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A Grand Coalition for Digital Jobs surge para facilitar a colaboração entre entidades 

empresariais e educativas, públicas e privadas, para tomar medidas que promovam a 

formação de jovens na área de TI e a requalificação da força de trabalho desempregada. A 

National Coalition é o reflexo da Grand Coalition a nível local, agregando stakeholders 

nacionais relevantes – empresas, organizações de formação, instituições de ensino superior, 

entidades governamentais, agências de emprego públicas e privadas, associações, 

organizações não-governamentais e parceiros sociais – com o objetivo de facilitar ações 

concretas para o desenvolvimento da oferta de competências digitais a nível nacional, regional 

e local. 

Perante a oportunidade associada à iniciativa Grand Coalition da Comissão Europeia e o 

desafio identificado, a CIONET Portugal propôs-se a dinamizar uma cimeira para debater o 

tema em Portugal. Pretendeu-se assim, acima de tudo, tentar mitigar este paradoxo através de 

recomendações para a retenção em Portugal de recursos humanos no sector das tecnologias, 

a requalificação do talento português ou a atualização das suas competências e a atração de 

“geradores” de emprego digital para o nosso país. 

Durante a cimeira foram conduzidas quatro sessões de trabalho, em blocos de duas em 

simultâneo, com os seguintes temas: 

 Agenda Digital e Crescimento Económico;  

 Realinhamento de Talentos: Educação, Formação e Requalificação;  

 E-skills, Emprego Digital e Procura Futura;  

 Novos Drivers de Emprego: Atração de “Geradores” de Emprego Digital. 

 

Das sessões de trabalho levadas a cabo retiram-se várias medidas apresentadas pelos painéis e 

convidados para colmatar os desafios identificados inicialmente. Algumas das propostas de 

ação incluem:  

 Adequar os cursos universitários à realidade do mercado de trabalho; 

 Outra possibilidade de modelo de formação virado para o mercado de emprego será o 

Project-Based Learning, do qual é exemplo a École 42, em França; 

 Incluir as Universidades na concretização dos objetivos do Fundo Social Europeu de 

qualificação dos cidadãos; 

 Replicar exemplos de boas práticas já em implementação, como é o caso do programa 

de requalificação para licenciados; 

 Implementar práticas de upgrade de competências muito antes da chegada do 

momento da adoção da tecnologia. A antecipação desse momento é vital e, para esse 

efeito, é necessário criar um sistema de rede tecnológico entre a academia e a 

indústria que permita, com 5 anos de avanço, antecipar as competências que serão 

necessárias.  

A CIONET irá continuar o seu esforço de implementação de iniciativas e projetos que 

contribuem para o desenvolvimento do emprego Digital em Portugal, contando para tal com 

todos os parceiros e também com a sociedade civil em geral.  
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A Grand Coalition for Digital Jobs é uma iniciativa da Comissão Europeia, lançada em Março de 

2013 e sistematizada num conjunto de princípios constantes da Davos Declaration on the 

Grand Coalition for Digital Jobs. A Comissão Europeia está a liderar uma parceria com múltiplas 

partes interessadas para colmatar a falta de competências digitais na Europa e as várias 

centenas de milhares de vagas não preenchidas no domínio das TIC. Em 2020, estima-se 

chegar a um deficit de 900.000 profissionais de gap entre a procura e a oferta de skills nas 

áreas das tecnologias de informação na Europa TI, o que pode vir a constituir um entrave ao 

crescimento económico. 

A Grand Coalition for Digital Jobs surge para facilitar a colaboração entre entidades 

empresariais e educativas, públicas e privadas, para tomar medidas que promovam a 

formação de jovens na área de TI e a requalificação da força de trabalho desempregada. O 

objetivo é aumentar a oferta de talento em TI a partir de 2015, de forma a colmatar a lacuna 

destes profissionais no mercado laboral atual e futuro. 

 

Imagem 1 - Guidelines do Grand Coalition for Digital Jobs 
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Organizar o Amsterdam Metropolitan Solutions, um concurso de design para um instituto de 

tecnologia aplicada em Amsterdão, para estimular o desenvolvimento económico e a criação 

de emprego em TIs aplicadas.  

Objetivo: estimular a interação entre o conhecimento e as instituições de ensino, a indústria e 

as autoridades regionais, a fim de incentivar os jovens a seguir uma carreira em que as TIC 

desempenhem um papel fundamental; desenvolver percursos académicos que respondam aos 

requisitos da sociedade digital; e promover a aquisição de talentos em trabalhos relacionados 

com as TIC na região. 

Lançar uma Coligação para Competências Digitais na região Basca com plataforma de 

avaliação, certificação e reconhecimento de competências digitais. 

Objetivo: desenvolver-se como uma sociedade digital competente. Para tal, necessita de 

melhoria ao nível das competências e da educação para Empregos Digitais. Este foi o motivo 

pelo qual a Coligação Basca teve início, liderada pelo Governo Basco e ligado com a Grand 

Coalition for Digital Jobs. 

Criar um plano anual para melhorar as competências digitais da força de trabalho (Digitally 

Skilled) e segurança de internet (Digitally Safe) numa colaboração público-privada para 

melhorar a capacidade de inovação e a produtividade da economia.  

Objetivo: tornar a Holanda um país digitalmente hábil, seguro e consciente. 

A Grande Coligação Espanhola para a Economia Digital é uma iniciativa que traz um 

compromisso de cada um dos seus membros para o crescimento económico e do emprego 

através das TIC e da Economia Digital. Este é um caso de colaboração público-privada, onde 

ambas as partes trabalham para objetivos comuns e estratégicos: formação de profissionais e 

criação de emprego, auto-emprego e empreendedorismo; uso eficaz de soluções de TIC entre 

as PMEs. 
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Objetivo: aumentar a competitividade; promover iniciativas comuns e identificar sinergias para 

os esforços do grupo; destacar a importância deste sector e as suas oportunidades de negócios 

e de emprego. 

 

Liderar e facilitar Coligações locais para o Emprego Digital (LC4DJ) em toda a UE, que irá 

suportar pelo menos 5.000 jovens em pelo menos 10 países Europeus para formação em TIC 

ou acesso a empregos. 

Como um follow-up para a campanha da Semana Get On-Line, o Telecentro Europa pretende 

apoiar os seus parceiros nacionais da campanha para liderar e facilitar coligações locais para 

Emprego Digital (LC4DJ) em toda a Europa (ou seja, os governos locais, a indústria, os serviços 

de emprego, atores sociais e educacionais). Outros pledgers da Grande Coligação, assim como 

Digital Champions nacionais, serão convidados a juntar-se às coligações locais. Cada LC4DJ vai 

concordar num plano de ação local, abrangendo pelo menos 3 das 5 áreas prioritárias da 

Grande Coligação (especificamente sensibilização, formação e certificação em TIC) e metas 

traçadas para o curto prazo (1 ano) e médio prazo (3 anos). O Telecentro Europa vai elaborar 

um plano de ação comum para maximizar as sinergias entre os países, particularmente focado 

no envolvimento de agentes da indústria e organizações que operam em vários países da 

Europa. O impacto a curto prazo será avaliado e relatado em 2014, na semana e-Skills e/ou na 

Assembleia da Agenda Digital. 

Parceiros: O Telecentro Europa conta com o interesse e compromisso da sua própria 

comunidade de membros (38 membros que representam mais de 20.000 Telecentros em toda 

a Europa) e o apoio em bens e financiamento da Microsoft. Outros atores da indústria de TIC & 

Media serão mobilizados tanto a nível da UE como a nível nacional. 
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A National Coalition é o reflexo da Grand Coalition a nível local, agregando stakeholders 

nacionais relevantes – empresas, organizações de formação, instituições de ensino superior, 

entidades governamentais, agências de emprego públicas e privadas, associações, 

organizações não-governamentais e parceiros sociais – com o objetivo de facilitar ações 

concretas para o desenvolvimento da oferta de competências digitais a nível nacional, regional 

e local. Com esse objetivo, as National Coalitions deverão mobilizar todas as partes 

interessadas para colaborarem em áreas como a formação em ambiente empresarial, 

certificação de competências, revisão dos curricula académicos e sensibilização pública sobre 

as oportunidades profissionais no domínio das TI. 

Em Portugal, o gap entre oferta e procura é porventura mais alarmante na medida em que 

existe um elevado nível de desemprego, em particular nos jovens, e ao mesmo tempo 

inúmeras empresas e instituições, nomeadamente PME, parte significativa do tecido 

empresarial, que não fazem ainda um leverage adequado das tecnologias de informação, 

existindo ainda assim um gap significativo entre a procura e a oferta de talento.  

A entidade que representa o projeto em Portugal é a Fundação para a Ciência e Tecnologia 

(FCT), que considera que o enfoque no caso português deve ser realizado na atração de jovens 

para as TIC através do aumento do awareness e certificação / formação.  
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A CIONET identificou um grande desafio junto dos CIOs portugueses: a falta de talentos na 

área de TI. Esta falta de recursos humanos qualificados em TI parece altamente contraditória 

num panorama nacional em que as taxas de desemprego atingem valores alarmantes, 

nomeadamente na faixa etária mais jovem. Perante a oportunidade associada à iniciativa 

Grand Coalition da Comissão Europeia e o desafio identificado, a CIONET Portugal propôs-se a 

dinamizar uma cimeira para debater o tema em Portugal. Pretende-se assim, acima de tudo, 

tentar mitigar este paradoxo através de recomendações para a retenção em Portugal de 

recursos humanos no sector das tecnologias, a requalificação do talento português ou a 

atualização das suas competências e a atração de “geradores” de emprego digital para o nosso 

país. 

A CIONET Portugal assumiu o compromisso de organizar a cimeira e facilitar a sistematização 

das suas conclusões, que disponibilizará aos vários agentes da sociedade civil portuguesa. Para 

assegurar o cumprimento deste compromisso, a CIONET Portugal convidou várias entidades e 

personalidades a associarem-se à iniciativa e a colaborar na respetiva reflexão. Desde logo 

conta com a colaboração da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, da Comissão Europeia, da 

Fundação Calouste Gulbenkian e da CIONET Internacional. 

A cimeira Grand Coalition for Digital Jobs teve como objetivo debater políticas concretas e 

recomendar planos de ação para três iniciativas: retenção de talentos no setor das 

tecnologias, a atualização de competências e a atração de “geradores” de emprego digital 

para o nosso país. Pela primeira vez no país os temas juntaram representantes de mais de 100 

organizações distintas e tomaram consistência na voz de cerca de 40 profissionais e 

empresários de algumas das mais reputadas empresas e instituições do país. Cerca de 180 

especialistas nas áreas das tecnologias, investimento, recursos humanos, educação e 

certificação, bem como diretores gerais de algumas das maiores e mais bem-sucedidas 

empresas portuguesas, estiveram presentes.  

Durante a cimeira foram conduzidas quatro sessões de trabalho, em blocos de duas em 

simultâneo, com os seguintes temas: 

 Agenda Digital e Crescimento Económico;  

 Realinhamento de Talentos: Educação, Formação e Requalificação;  

 E-skills, Emprego Digital e Procura Futura;  

 Novos Drivers de Emprego: Atração de “Geradores” de Emprego Digital. 
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Acreditação & Networking 

Introdução: Durão Barroso, Presidente da Comissão Europeia 

 

Agenda Digital e Crescimento 

Económico: 

  Quais as prioridades que definiria na 

Agenda Digital para estimular as vantagens 

digitais das PMEs?  

Moderado por: APDC e FPC 

Realinhamento de Talentos - 

Educação, Formação e 

Requalificação: 

  Quais as medidas necessárias para 

converter os profissionais portugueses 

altamente qualificados mas desenquadrados 

da procura do mercado de trabalho?  

Moderado por: PBS e ISACA  

 E-skills, Emprego Digital e Procura 

Futura: 

  Como promover novos programas 

académicos de TIC orientados para os novos 

postos de trabalho ou a procura futura?  

Moderado por: FCT e TICE.PT  

  

Novos Drivers de Emprego - Atração 

de “Geradores” de Emprego Digital:  

  Quais os fatores e medidas que podem 

aumentar a atratividade de investimento 

estrangeiro digital para Portugal?  

Moderado por: APDSI e UCP  

Almoço 

Conclusão e Implicações: António Murta, Digital Champion Portugal (2013) 

Fecho: António Pires de Lima, Ministro da Economia 

Sessõ
es P

len
árias M

an
h

ã 

 

10h00 

 
   

10h45 
  
  

11h00 

  

  

 

 

  

11h20 

  

  

  

  

  
  

13h30 

  
  

14h30 

  

  

  

  

  

14h45 

  

  

  

  

  
  

17h00 

  
  

17h30 

Se
ssõ

es P
len

árias Tard
e 

Abertura 2ª Parte: Leonor Parreira, Secretária de Estado da Ciência  

Abertura: Frits Bussemaker, Liaison European Relations da CIONET 
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 Quais as prioridades que definiria na 

Agenda Digital para estimular as 

vantagens digitais das PMEs?  

 Como aumentar o uso de e-commerce 

pelas PMEs Portuguesas?  

 Como incentivar o uso de serviços 

públicos on-line?  

 Quais as políticas que promovem a 

valorização de Propriedade Intelectual 

Digital Portuguesa?  

 Como pode a Agenda Digital ajudar a 

ultrapassar os desafios da economia 

Portuguesa?  

 Quais as medidas que permitem 

promover o Desenvolvimento de uma 

infraestrutura de banda-larga "PME 

friendly"?

 Qual a atual procura de competências 

que não está a obter escoamento do 

mercado português?  

 Como aumentar o awareness para a 

elevada procura de profissionais 

qualificados de TIC e o gap existente 

junto do talento Português?  

 Quais as medidas que podem facilitar 

decisões informadas aos estudantes e 

profissionais desempregados 

relativamente a formação e certificação 

de TIC adequadas?  

 Quais as medidas necessárias para 

converter os profissionais portugueses 

altamente qualificados mas 

desenquadrados da procura do mercado 

de trabalho? 

 

 Como promover novos programas 

académicos de TIC orientados para os 

novos postos de trabalho ou para a 

procura futura?  

 Quais os principais drivers para o Brain 

Drain em Portugal em TIC e como 

estancar esta saída de talentos?  

 Quais as medidas que aumentam a 

literacia digital aplicada por indústria e 

por necessidade de setor?  

 Como pode o tecido empresarial 

contribuir para o aumento do grupo de 

profissionais de TIC em Portugal?  

 Como podem outros grupos contribuir 

para o aumento do grupo de profissionais 

de TIC em Portugal?  

 Como podemos melhorar a atratividade 

de geradores de trabalho digital para 

Portugal?  

 Quais os fatores e medidas que podem 

aumentar a atratividade de investimento 

estrangeiro digital para Portugal?  

 Como aproximar empreendedores e 

iniciativas de investimento (públicas ou 

privadas)?  

 Qual o plano de ação para aumentar o 

awareness do potencial para as PMEs do 

talento em TIC?  

 Como reduzir desalinhamentos de 

mercado de trabalho a nível nacional?  

 Que medidas podem ser criadas para 

fortalecer a procura endógena de talento 

em TIC?
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O Grand Coalition for Digital Jobs Summit teve, desde o início, o objetivo de juntar os 

stakeholders de maior relevância no setor empresarial português e das Tecnologias de 

Informação e Comunicação em particular, de forma a recolher as necessidades não só das 

empresas com maior expressão na sociedade, como também as que mais desafios encontram 

por terem menor visibilidade e atenção externa. 

O primeiro passo foi envolver na estrutura os organismos com maior alcance a nível de 

dispersão de conhecimento no setor tecnológico e de gestão. As instituições que aceitaram 

fazer parte da organização do Grand Coalition for Digital Jobs Summit foram: 

 

 Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das 

Comunicações  

A APDC assume-se como a plataforma de debate e reflexão de 

temas decisivos e mobilizadores das TIC e New Media em Portugal. Através do 

desenvolvimento de um conjunto consistente e crescente de iniciativas, que envolvem todos 

os stakeholders em torno de temas que marcam a agenda do setor e do País, tem vindo a 

reforçar a promoção e dinamização de uma indústria que, pela sua transversalidade, é um dos 

grandes motores de recuperação e de crescimento económico sustentado, ao potenciar a 

mudança, a modernização e a inovação.  

 

 Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade de 

Informação 

A APDSI constitui-se como uma associação privada sem fins lucrativos 

que tem por objeto a promoção e o desenvolvimento da Sociedade da 

Informação e do Conhecimento em Portugal. A APDSI proporciona um 

fórum para debate sobre a Sociedade da Informação, afirma-se como força de pressão sobre 

os poderes públicos, instituições e setor privado no sentido da maximização dos benefícios da 

Sociedade da Informação, promove a sensibilização e qualificação no domínio da Sociedade da 

Informação e estimula a adequação do mercado às necessidades de desenvolvimento da 

Sociedade da Informação e do Conhecimento. 

 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), IP é a agência 

pública nacional para o financiamento da investigação em ciência, 

tecnologia e inovação, em todas as áreas do conhecimento. A missão da FCT é promover 

continuadamente o avanço do conhecimento científico e tecnológico em Portugal, atingir os 

mais elevados padrões internacionais de qualidade e competitividade em todos os domínios 
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científicos e tecnológicos e estimular a sua difusão e contribuição para a sociedade e o tecido 

produtivo. 

 

 Fundação Portuguesa das Comunicações 

A Fundação Portuguesa das Comunicações foi criada em 1997 e 

tem por missão fundamental a guarda, preservação e tratamento 

de um vastíssimo património ilustrativo da história dos seus Instituidores, bem como divulgar e 

explicar o seu impacto no desenvolvimento económico e social do país e da comunidade. A 

atividade da Fundação baseia-se numa visão de representação do passado, para melhor 

entender o presente e estudar soluções de e com futuro. Neste quadro tem também o 

objetivo de dar a conhecer a importância da transformação digital para o desenvolvimento 

sustentável da sociedade, numa perspetiva transversal a todas as áreas. 

 

 Information Systems Audit and Control Association 

O ISACA Lisbon Chapter (ILC) foi criado em 2010 e é o 209º Chapter 

da associação ISACA, a organização global líder no 

desenvolvimento e promoção de certificações e boas práticas nos 

domínios do Governance, Gestão, Risco, Controlo, Auditoria e Segurança da Informação. O ILC 

tem como missão assegurar um suporte operacional de excelência a todos os membros do 

ISACA em Portugal e comunidades de SI em geral. A atividade do ILC consiste na promoção da 

partilha de conhecimento através de ações de promoção, formação e treino sobretudo no 

âmbito das certificações e boas práticas desenvolvidas pelo ISACA, as quais têm vindo a ajudar 

os profissionais de SI e os líderes das empresas a cumprirem com as suas responsabilidades de 

governance de TI e criar valor para os negócios. 

 

 Porto Business School 

Fazer a diferença é o propósito da Porto Business School há 25 

anos. O sucesso da Porto Business School mede-se pelo impacto que a escola tem nos 

executivos, nas empresas, nas instituições e na sociedade em geral – promovendo 

competência, inovação, desenvolvimento e inclusão. A colaboração próxima com empresas e 

com os seus quadros garante um alinhamento total entre a sua missão e as necessidades 

presentes e futuras dos mercados.   As parcerias internacionais com as melhores escolas de 

negócios internacionais nos diferentes continentes reforçam a visão global das soluções que a 

Porto Business School concebe e que leva a que líderes e empresas conquistem novos mundos. 

 

 Pólo das Tecnologias de Informação, Comunicação e Electrónica 

O TICE.PT tem como estratégia global construir uma plataforma 

de concertação que envolva e mobilize os principais atores das 
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TICE nos processos de inovação, I&DT, transferência de conhecimento, formação avançada, 

desenvolvimento, produção e comercialização de produtos e serviços, marketing e 

internacionalização. O TICE.PT pretende fomentar e alavancar as estratégias de networking 

para o setor. Networking entre as empresas e os centros de I&D, de forma a induzir uma 

renovação ativa no tecido económico nacional, produzir efeitos positivos na oferta nacional, 

potenciados pela inovação e conhecimento, criando assim capacidade de exportação e criação 

de valor nos produtos nacionais. 

 

Universidade Católica Portuguesa  

Nascida em 1967, a afirmação da Universidade Católica Portuguesa na 

 sociedade concretizou-se rapidamente a    partir do prestígio do seu 

ensino, dos   fecundos debates de ideias que     proporciona, da 

qualificada investigação que desenvolve e da abertura à 

internacionalização. A Universidade Católica Portuguesa constitui uma comunidade académica 

que contribui para a defesa e o desenvolvimento da pessoa humana e do seu património 

cultural mediante a investigação, o ensino e os serviços prestados e uma presença no mundo 

universitário português que se carateriza por uma visão cristã do homem, dando um 

contributo específico ao conjunto dos conhecimentos. 
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As sessões plenárias foram compostas por painéis com cerca de cinco a oito interlocutores 

convidados das mais diversas áreas, um representante do Advisory Board da CIONET Portugal 

e dois moderadores representantes das entidades parceiras da iniciativa. O objetivo de cada 

sessão foi juntar um grupo de trabalho que apresentasse soluções para os principais 

problemas identificados em cada tema. 

 

 Átrio da Casa do Futuro, 11h20 – 13h30 

As entidades responsáveis pela sessão de trabalho foram a Associação Portuguesa para o 

Desenvolvimento das Comunicações (APDC) e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT).  

Moderadores: 

 

Margarida Sá Costa  
Secretária – Geral 
FPC 

 

Rogério Carapuça 
Presidente da Direção   
APDC  

Representante do Advisory Board da CIONET Portugal: 

 

Francisco Jaime Quesado 

Presidente  

ESPAP 

Painel de oradores: 

 

Carlos Leite 
Enterprise Group Country 
Manager 
HP Portugal 
 

 

Luís Mira Amaral 
Chief Executive Officer 
Banco BIC 
 

 

Helena Duarte 
Diretora 
IAPMEI  
 

 

Miguel Eiras Antunes 
Partner 
Deloitte 
 

 

Joaquim Sérvulo Rodrigues 
Diretor Executivo e Chief 
Executive Officer 
ES Tech Ventures 
 

 

Pedro Queirós 
Presidente Executivo 
Ericsson 

  



 

 A informação contida neste documento é propriedade intelectual da CIONET Portugal e não poderá ser distribuída ou reproduzida 
sem autorização da mesma. 

 

A economia digital está a crescer a sete vezes a taxa do resto da economia.  

O objetivo geral da Agenda Digital é extrair benefícios económicos e sociais sustentáveis de um 

mercado único digital, com base na Internet rápida e ultrarrápida, e em aplicações 

interoperáveis. 

A crise anulou anos de progresso económico e social e pôs a descoberto as debilidades 

estruturais da economia europeia. O principal objetivo da Europa deve ser agora retomar a 

senda do progresso. Para assegurar um futuro sustentável, a Europa tem que apontar já o seu 

olhar para além do curto prazo. Confrontados com o envelhecimento da população e a 

concorrência mundial, colocam-se-nos três opções: trabalhar mais, trabalhar mais tempo ou 

trabalhar de um modo mais inteligente. 

Muito provavelmente teremos de optar pelas três, mas a terceira opção é a única que garante 

níveis de vida cada vez mais elevados para os europeus. Para isso, a Agenda Digital formula 

propostas de ações que devem ser postas em prática urgentemente para colocar a Europa na 

rota de um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Essas propostas prepararão o 

terreno para as transformações de mais longo prazo que advirão de uma economia e de uma 

sociedade cada vez mais «digitais». 

 

Nos tempos que correm, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) estendem-se a 

praticamente todos os aspetos das nossas vidas. A Nova Agenda Digital está fortemente aliada 

à nossa aspiração, como organismo coletivo, a uma economia próspera e competitiva, a um 

ambiente sustentável e a uma sociedade mais democrática, aberta e saudável. A Nova Agenda 

Digital deve ser vista como um elemento positivo e fundamental, capacitando os cidadãos da 

UE, fortalecendo os negócios e contribuindo para a construção de uma sociedade mais aberta, 

inovadora, segura e com um desenvolvimento sustentável. 

Agora, mais que nunca, a Europa sente necessidade de uma Nova Agenda Digital clara e 

equilibrada, baseada no completo entendimento das questões políticas e do contexto em que 

se aplicam. É urgente uma estratégia pragmática para assegurar um desenvolvimento 

sustentável e prosperidade de forma a habilitar a Europa a responder aos seguintes desafios: 

 Transformar a Europa na economia altamente qualificada e com elevada 

empregabilidade que a globalização demanda; 

 Contrariar os efeitos do envelhecimento da população e em simultâneo melhorar os 

principais serviços para o público; 

 Observar as limitações orçamentais e as preocupações ambientais existentes. 

É fundamental, que a Comissão Europeia seja capaz de compreender a importância extrema 

destes assuntos aquando da promoção de uma Nova Agenda Digital eficaz. Ao mesmo tempo, 

esta deve ser percebida pelos cidadãos europeus como um catalisador decisivo de mudança e 

evolução. 
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A implementação da Nova Agenda Digital na Europa requer que o plano de ação se debruce 

sobre algumas prioridades centrais, nomeadamente: 

 A Economia de Inovação – motor da riqueza futura; 

 A Sociedade do Conhecimento – informação global e o envolvimento de todos; 

 Green IT – apoio a uma economia eco-eficiente; 

 Infraestruturas Next Generation – equilíbrio entre investimento e competitividade; 

 Instituições Primárias – investimento no Capital Social;  

 PMEs e TICs – suporte às SMEs Europeias; 

 Mercado de Informação Único – fomentando coesão e crescimento; 

 Transformação do E-government – novos modelos de prestação de serviço público; 

 Confiança Online – um mundo digital seguro; 

 Liderança – repensar os processos de criação de políticas na UE.  

 

O desafio apresentado pela Nova Agenda Digital obriga a um forte compromisso entre os 

vários intervenientes, como Governos, Universidades, Empresas e a Sociedade Civil. Apenas o 

envolvimento destes players permitirá construir uma Estratégia de Confiança na 

implementação das diferentes medidas. O foco na Inovação e Conhecimento como motores da 

criação de valor e a sua disseminação a nível internacional é um desafio único. Esta pode ser a 

resposta a uma nova forma de interação entre os que têm a responsabilidade de pensar e os 

que têm a responsabilidade de produzir bens e serviços. 

Numa Nova Sociedade, Global e de Inovação, a Nova Agenda Digital tem um papel decisivo na 

ambiciosa e constantemente insatisfatória criação de valor e um forte foco na criatividade. Em 

tempos de mudança, a Nova Agenda Digital não pode aguardar. A Nova Agenda Digital para a 

Europa tem de se afirmar e confirmar como “agente impulsor” num sistema bastante 

tradicional, introduzindo na economia um capital de confiança e mudança, essenciais para 

assegurar uma liderança centralizada no futuro. 

Por Francisco Jaime Quesado  

Economista, Presidente do Conselho Diretivo da ESPAP e Membro do Conselho Consultivo da CIONET 

Portugal (2013) 

 

A plena implementação da Agenda Digital atualizada aumentaria o PIB europeu em 5%, ou 

1.500€ por pessoa, ao longo dos próximos oito anos, aumentando o investimento em TIC, 

melhorando os níveis de e-skills na força de trabalho, permitindo a inovação no sector público 

e reformando as condições de contexto da economia da Internet. Em termos de emprego, 

900.000 postos de trabalho digitais ficam em risco de não serem preenchidos até 2020, caso 

não haja uma ação pan-Europeia, enquanto 1,2 milhões de empregos poderiam ser criados 

através da construção de infraestruturas. Este número subiria para 3,8 milhões de novos 

postos de trabalho em toda a economia no longo prazo.  

A Agenda Digital contém 13 metas específicas que encapsulam a transformação digital que 

queremos alcançar. O progresso contra essas metas é medido no Painel de Avaliação anual 
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Agenda Digital, sendo a Vice-Presidente da Comissão Europeia, Neelie Kroes, responsável pela 

Agenda Digital. 

 

 

Dado este enquadramento no tema, a CIONET propôs aos participantes responder às seguintes 

questões durante a sessão de trabalho: 

 Quais as prioridades que definiria na Agenda Digital para estimular as vantagens 

digitais das PMEs?  

 Como aumentar o uso de e-commerce pelas PMEs Portuguesas?  

 Como incentivar o uso de serviços públicos online?  

 Quais as políticas que promovem a valorização de Propriedade Intelectual Digital 

Portuguesa?  

 Como pode a Agenda Digital ajudar a ultrapassar os desafios da economia 

Portuguesa? 

 Quais as medidas que permitem promover o Desenvolvimento de uma infraestrutura 

de banda-larga "PME friendly"? 

 

Como base de trabalho e de preparação para os temas, foram fornecidos aos participantes 

vários estudos: 

 Building Competitiveness and Business Performance with ICT - How investments in new 

technologies can make companies more competitive, do INSEAD 

 Creating Growth Clusters – What role for local government?, da McKinsey & Company 

(Julho 2014) 

 Digital Agenda Scoreboard 2013 – Portugal, da Comissão Europeia 

 European Attractiveness Survey 2014, EY's attractiveness survey | Europe 2014 | Back 

in the game, da EY 

 Eurozone Forecast 2014 – Portugal, EY Eurozone Forecast, da EY (Junho de 2014) 

 

O debate levado a cabo tentou avaliar a forma como a Agenda Digital pode aumentar o 

potencial das PMEs que preenchem grande parte do tecido empresarial português. Maria 

Helena Duarte, IAPMEI, começa por referir que a introdução de tecnologias de informação 

como vantagem competitiva nas PMEs é um tema amplamente discutido e todos reconhecem 

que é consensual admitir que a introdução de tecnologias de informação nos modelos de 

negócio das PME traz vantagens. Da realidade que observamos, percebemos que há um 
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conjunto de empresas, grandes, médias e pequenas, que já têm os modelos de negócio muito 

alicerçados em TI com bastante sucesso. 

Aquela responsável indica que provavelmente uma das razões para as PME ainda olharem para 

as TI com alguma desconfiança, em relação à sua utilidade, são os modelos de gestão pouco 

elaborados que são aplicados, a baixa literacia nestes temas e os custos associados (bastante 

elevados). É necessária uma intervenção que de certa forma estimule a procura por PMEs, 

através de ações de demonstração de utilidade ou apoio integrado às várias fases do processo. 

Do lado da oferta, aponta também um esforço a fazer para flexibilizar a oferta e ajustá-la às 

reais necessidades das empresas e à dimensão dos seus negócios.  

Luís Mira Amaral, Banco BIC, ainda no mesmo tema, indica que temos em Portugal um 

crescente dualismo entre um conjunto de PMEs, idealmente exportadoras, de alta 

performance, mesmo nos setores industriais tradicionais, como já acontecia no calçado, e está 

felizmente a acontecer no vestuário e confeções, e outro conjunto de PMEs que ficaram 

concentradas no mercado doméstico, altamente endividadas, que não se mobilizaram a 

tempo. O Eng.º reforça a necessidade de focar o país no primeiro grupo, pois um negócio que 

não é capaz de responder apropriadamente ao mercado não tem condições para prosperar.  

O responsável pede aos Portugueses para não esquecer que temos uma magnífica 

infraestrutura de telecomunicações e que temos operadores ao nível do mais moderno a nível 

europeu. A infraestrutura Portuguesa é perfeitamente moderna e capaz de suportar os 

serviços necessários; as empresas integradoras nacionais estão equiparadas aos pares 

mundiais em termos de capacidade técnica; e mesmo as questões que existiam há uns anos 

atrás, a nível de oferta, já não existem porque foram lançados conjuntos de soluções 

adaptados a PMEs.  

O mesmo refere um programa governamental, que já foi aplicado em Portugal, em que jovens 

técnicos são inseridos em empresas durante um ano, para atualização de competências e 

integração de novas tendências de negócio. Mira Amaral indica que “ao fim do ano de estágio 

o empresário já não quer prescindir do jovem porque reconhece o valor gerado e insere o 

jovem nos quadros”. 

O CEO do Banco BIC chama ainda a atenção para um futuro desafio para PMEs industriais que 

é a nova revolução industrial da impressão a 3D. O Eng.º acredita que a impressão a 3D vai 

permitir ao ocidente a produção de certos materiais que tínhamos perdido para os países 

emergentes e que é uma nova oportunidade para as PMEs portuguesas.  

Respondendo ao mesmo tema, Francisco Jaime Quesado, ESPAP, refere que nos últimos 20 

anos investiram-se em Portugal, em termos de fundos públicos, mais de 2,5 biliões de euros 

em tecnologias de informação. 15 anos depois, do ponto de vista do estado, que é nesta 

matéria um enabler, temos um investimento e uma capacidade de evolução muito grande, 

com alguns casos de sucesso como é o caso da Autoridade Tributária, e temos em relação ao 

setor empresarial um acompanhamento menos evidente. O mesmo aponta este 

acompanhamento menos evidente relacionado com questões de gestão e de organização 

interna.  
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Concordando com o Eng.º Mira Amaral, indica que as PMEs, que vão ter a agenda do futuro 

através dos clusters e das grandes redes internacionais, vão ter que ser inteligentes do ponto 

de vista de captar as exigências dos novos mercados. Adicionalmente refere que as PMEs têm 

vindo a investir pouco nas tecnologias de informação até ao momento e que temos muitas 

empresas de sucesso em setores estacionais que dificilmente vão conseguir continuar a 

crescer no futuro, face às exigências do mercado concorrencial. 

Jaime Quesado refere que é necessário um esforço coletivo que vai implicar da parte do 

governo, através das agências públicas, uma pedagogia muito grande. Precisamos de um 

ministério da economia que seja um verdadeiro ministério da economia das empresas mas 

precisamos que ao mesmo tempo outros stakeholders relevantes sejam capazes de consolidar 

esta agenda. Só conseguiremos ter uma rede de PMEs de nova geração nas fileiras mais 

tradicionais (cortiça, agroalimentar) e a consolidação de fileiras mais novas (como a 

aeronáutica, saúde, as tecnologias em si mesmo) se este contrato de parceria entre estes 

atores todos for concretizado. 

Pedro Queirós, Ericsson, concordando também com o que disse o Eng.º Mira Amaral, refere 

que a Agenda Digital, sendo um plano, não tem ainda métricas definidas e que é importante 

alinhar os pontos a alcançar. 

Respondendo à questão lançada sobre a participação e contributo das multinacionais 

presentes em Portugal para o desenvolvimento económico e para a competitividade das PMEs 

nacionais, o responsável pela Ericsson em Portugal indica que têm capacidade de exportar 

muitas pessoas para trabalhar noutros países. Existe um problema de massa crítica em 

Portugal: as multinacionais empregam cerca de 100.000 pessoas, ou às vezes talvez mais, e as 

próprias subsidiárias competem entre si para atrair recursos. Enquanto management team da 

subsidiária de Portugal, “O meu objetivo é atrair recursos para Portugal. Recursos, 

oportunidades, etc. E estamos a fazer isso porque achamos que somos muito fortes em 

Portugal em termos de infraestruturas e estamos a tentar atrair para Portugal investimentos 

em centros de suporte”. O Eng.º refere que Portugal suporta toda a Ericsson mundial em 

termos de Gpon. Por outro lado, a Ericsson está também a tentar levar PMEs, na área das TIC, 

à Suécia para atrair colegas Suecos a verem o que estamos a fazer em Portugal em áreas como 

Telecomunicações ou Energia. 

Joaquim Sérvulo Rodrigues, ES Tech Ventures, alerta para o facto de o debate se ter focado 

em criação de emprego no setor digital, mas que isso tem que estar sempre associado à 

criação de riqueza ou não é sustentável. Refere ainda que a criação de riqueza se faz a dois 

níveis, e as tecnologias de informação contribuem para esses dois níveis: nas empresas já 

existentes através da utilização de TI para as tornar mais eficientes, com a consciência que isso 

no curto prazo não cria mas destrói emprego; acrescentou que é também possível em muitas 

áreas, em empresas novas, criar produtos diferenciados. Referiu ainda que estas estão a 

nascer a um ritmo crescente e empregam muita gente na área das TI, todas voltadas para a 

criação de propriedade intelectual própria, para a exportação, e que neste caso a criação de 

riqueza pode ser diferencial. Para que a criação de emprego digital seja uma realidade e 

cresça, diz que é fundamental: ter estas empresas diferenciadas (onde aponta a OutSystems 

como exemplo) e ter investimento, quer Português quer estrangeiro.  
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Miguel Eiras Antunes, Deloitte, reforça que temos uma infraestrutura de telecomunicações 

das melhores no mundo, temos uma oferta de serviços na área das telecomunicações das 

melhores do mundo e temos disponibilidade de recursos e vontade. Portugal tem que 

direcionar estes esforços: 

1. Na criação de centros de competências. Miguel Eiras Antunes dá ainda o exemplo da 

NOVA School of Business and Economics que, promovendo Lisboa e o surf, apresenta a 

cidade como atrativa para os jovens estrangeiros e fomenta a entrada de recursos no 

país.   

 

2. Na inovação. Um dos desafios da Deloitte é responder à questão “what’s the next big 

thing?”. “Nós não conseguimos fazer benchmark internacional porque estamos à 

frente; não temos nada para copiar” refere o Partner da Consultora, indicando que há 

uma grande oportunidade para as multinacionais e as PMEs, desenvolvendo parcerias 

entre ambas, em que o potencial de alcançar o mercado se combina com o potencial 

de jovens inovadores e motivados.  

 

3. Na exportação. Refere que há que exportar, mas exportar bem. O mercado Europeu 

faz sentido mas é muito competitivo; África e os PALOP fazem sentido mas já temos 

algum fare share nessas geografias; o Brasil é difícil de entrar. Eiras Antunes aponta o 

Médio Oriente como oportunidade: “o Dubai é uma economia que floresce. Temos 

que identificar os mercados que fazem mais sentido e associar as grandes empresas, 

com mais capacidade, com as PMEs para irem para estes mercados”.  

Relativamente ao potencial das multinacionais, Carlos Leite, HP Portugal, explora áreas e 

tendências que estão a destacar-se e que indicam o caminho. A Mobilidade é apontada como 

uma delas, associada à multiplicação de dados e informação disponíveis e a novas formas de 

consumir e de comprar. Carlos Leite dá o exemplo de ações e investimentos tomados pela HP, 

uma das primeiras aderentes a esta iniciativa da Comissão Europeia. A HP tem vindo a fazer 

um conjunto de investimentos para cobrir o gap dos recursos que a empresa (e o próprio 

mercado) irá necessitar.   

O Enterprise Group Country Manager indica que “temos mais de 2.000 pessoas para formar e 

um milhão de pessoas para disponibilizar ferramentas de e-learning até finais de 2015”.  

Carlos Leite indica ainda que devemos aproveitar o posicionamento das multinacionais pelo 

mundo fora, conhecendo o mercado, e tirar partido deste conhecimento em prol daquilo que 

é a realidade portuguesa. Reforça que “Portugal tem uma cultura de inovação e estamos 

preparados para mudança; se juntarmos a isto o mercado maduro que somos, do ponto de 

vista das TI e Telecomunicações, e uma escala relativamente contida, podemos e devemos ser 

pró-ativos para atrair pilotos para Portugal”. Aqui o Manager dá o exemplo da Cloud 28+, em 

que convidaram alguns players locais de desenvolvimento de software e empresas estatais e 

criaram um ecossistema muito interessante. 

Relativamente a e-commerce e o seu potencial para alavancar a atividade das pequenas e 

médias empresas nacionais, Luís Mira Amaral deixa alguns alertas. Quando surgiram as 

empresas de e-commerce nos Estados Unidos houve muitas que falharam por volta do Natal 
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por descuro da logística por trás do e-commerce. Mais tarde os bancos começaram a criar 

massivamente canais online e acabando com os canais fixos, sendo que na banca é essencial 

manter os canais fixos. Quando se fala em comércio eletrónico é importante não esquecer a 

rede física e toda a infraestrutura de suporte. 

Com uma estrutura em Portugal maioritariamente de PMEs, há uma questão de fundo que as 

nossas PMEs têm: muitas delas têm que saber integrar-se na cadeia de valor das 

multinacionais. O Eng.º afirma que “como foi dito pelo Eng.º Pedro Queirós, o vosso contributo 

é essencial para integrar as PMEs nas multinacionais”.  

Helena Duarte partilha que há dificuldades em incorporar e endogeneizar o e-commerce no 

seu modelo de negócio. Muitos dos obstáculos que são referenciados quando o IAPMEI é 

contactado passam pelas competências que estão disponíveis (ou não estão) mas passa 

também muito pelo custo do investimento nas competências técnicas que exigem e depois 

pela massa crítica reduzida de utilização deste tipo de instrumentos nas empresas. Outros 

obstáculos que aponta são questões de falta de confiança e de segurança. Estas geram alguma 

reserva no sentido em que as empresas também não têm os recursos para investir em 

consultoria jurídica caso surja alguma situação que o obrigue. 

Jaime Quesado, puxando o tema para os serviços públicos sugere que ao falarmos neste tema 

devemos também falar em tendências de comportamento e até de funcionamento da própria 

sociedade. O Presidente do ESPAP aponta 3 grandes desafios: 

1. Os serviços públicos e tudo aquilo que seja ao nível da relação do estado com o 

cidadão têm que evoluir do ponto de vista de utilização das tecnologias. Portugal nesta 

matéria está na linha da frente com as lojas do cidadão e com os portais que foram 

criados, mas há depois uma necessidade de capacitação do cidadão para a utilização 

desses instrumentos. Aqui reconhece que ainda não atingimos o patamar que 

atingimos ao nível do hardware e software e aponta como primeiro desafio a 

capacitação ao nível dos cidadãos e das famílias portuguesas.  

2. As empresas têm que evoluir, por elas próprias. É necessário que percebam que a 

capacidade que têm de integrar as redes comerciais internacionais passa por isso pelo 

que vão ter que se capacitar nesse sentido. 

3. O país precisa de bons exemplos e de boas práticas, ressalvando desses projetos as 

smart cities. As smart cities (e Portugal está a fazer algum trabalho nesse sentido) são 

um ecossistema em que temos: mobilidade, utilização de energia, utilização das 

tecnologias e a criação de um habitat de modernidade. O Economista partilha que “se 

Portugal tiver a inteligência de desenvolver boas práticas nesta matéria, não só ao 

nível de Lisboa e Porto mas sobretudo das cidades médias como Aveiro, Viseu, Évora, 

Coimbra ou Braga, nós podemos ter aqui também um papel de maior facilitação do 

cidadão no acesso às tecnologias. A partir do momento em que os cidadãos passem a 

ser cidadão de uma cidade inteligente, eles próprios têm que se tornar cidadãos 

inteligentes”.  

Pedro Queirós aponta a típica resistência ao estudo da matemática como um dos problemas 

para a baixa literacia a nível tecnológico. “A matemática tem a haver com disciplina e estudo 

constante e em Portugal há muito o hábito de se estudar na véspera das avaliações. Acho que 
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deveríamos mudar o tipo de curso que temos, que deveríamos restringir os cursos de ciências 

sociais e aumentar os cursos de ciências exatas e matemática”. 

Em relação ao e-commerce, o Eng.º refere que neste momento nos Estados Unidos há um 

movimento crescente, a caminho também da Europa, na parte das ciências cognitivas e 

autorismo eficiente. As empresas recolhem muitos dados mas depois não sabem o que fazer 

com eles. Pedro Queirós refere a oportunidade que Portugal tem nesta área e realça a ligação 

com o e-commerce pela disponibilidade de informação para o desenvolvimento de novos 

produtos. 

Miguel Eiras Antunes volta ao potencial da parceria entre PMEs e Multinacionais, reforçando 

que na internacionalização da Deloitte, o que a empresa faz é internacionalizar competências 

das PMEs. “O que se faz cá é uma referência lá fora” afirma. Indica ainda que falta ao país uma 

cultura de integração, em que universidades, investigação e empresas estão interligadas. 

Joaquim Sérvulo Rodrigues aponta algumas limitações às empresas de e-commerce, 

reforçando que o mercado português é pequeno e por isso há que ter produtos diferenciados 

e pensar sempre num mercado transnacional. Manifesta, no entanto, que o espirito 

empreendedor dos portugueses está a mudar. Os jovens têm uma mentalidade muito mais 

empreendedora agora do que há cinco anos atrás e a evolução é enorme. Apesar de muitas 

das empresas a criar irem falhar, algumas vão ser bem-sucedidas e o responsável do ES Tech 

Ventures defende que essas vão criar uma história que vai ajudar outros a seguirem o mesmo 

rumo.  

Respondendo ao desafio “como podemos aumentar os serviços públicos online?” Miguel Eiras 

Antunes aponta o investimento em awareness, dando o exemplo do projeto PME Digital, one 

single point of contact, que inclui um portal, formação...  

O Partner da Deloitte reforça ainda a necessidade de investir em I&D, indicando que em 

Portugal se faz muita investigação mas que depois a investigação não é aplicada. E que há que 

fazer a ligação entre universidades, investigação e empresas, sendo preciso promover a 

investigação com ganhos próprios para motivar os resultados.  

Joaquim Sérvulo Rodrigues, a nível de investimento e empreendedorismo afirma que na 

Europa temos ainda barreiras enormes; uma das áreas em que isso é mais visível é a justiça. 

Nos EUA, cerca de 35% das empresas que tiveram investimento de capital de risco vão à 

falência. Aí, em menos de um ano o empreendedor está livre para poder recomeçar. Na 

Europa, existem países em que em média demora 20 anos para que a pessoa fique livre de 

responsabilidades fiscais ou legais. O responsável pergunta qual é o incentivo a começar algo 

que pode falhar… Há muito que a Europa pode fazer para facilitar a vida aos seus 

empreendedores e teria muito a ganhar nesse sentido. 

Sérvulo Rodrigues reforça ainda o caso da Irlanda que é um exemplo de sucesso a nível de 

fundos de investimento. A Irlanda teve uma política logo na adesão à CE em que negociou um 

fundo enorme mas que funcionava em matching funds perfeito: 50% do capital é recolhido 

com investidores e o fundo coloca os outros 50%. Pelas regras da UE o estado não pode dirigir 

os fundos para onde quiser. Esta lógica esteve na base da criação de milhares de empresas de 
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base tecnológica na Irlanda responsáveis por boa parte do emprego e pela subida do nível de 

vida da Irlanda que há duas décadas estava ao nível do nosso. 

Ainda na perspetiva de literacia e educação digital, Carlos Leite afirma que a própria HP 

Portugal se esforça no sentido de dotar os seus clientes do ponto de vista de formação e 

capacidades para se adaptarem às rápidas mudanças da envolvente. 

Helena Duarte indica que é inquestionável que tem havido um investimento enorme em 

Portugal a nível de oferta de serviços digitais. Mas também se reconhece que face ao 

investimento, as expectativas dos portugueses não estão alinhadas. A responsável do IAPMEI 

indica que é imperativo manter o investimento por parte das entidades públicas em 

plataformas eficientes, o que não acontece muitas vezes hoje em dia. A mesma aponta ainda 

que há outros fatores limitativos como o facto de a transação não ser levada até ao fim: “Se eu 

estiver em casa a pedir um documento mas depois tenho que ir buscá-lo na mesma, perde-se 

o objetivo”.    

Maria Helena Duarte reforça que há um grupo grande da população que não tem acesso a este 

tipo de serviços e que aqui há um caminho muito grande a fazer, quer em termos de literacia e 

de dotar a população das competências, quer em termos de intermediação. Por exemplo, os 

balcões digitais podem ser um caminho que ajude a cumprir, mas basicamente passa por 

manter a base sólida de oferta e reduzir a faixa atualmente excluída deste tipo de serviços. 

A nível das smart cities e a sua ligação com os serviços públicos online, Jaime Quesado aponta 

os bons exemplos de Braga, Évora e Aveiro, indicando que as cidades digitais foram o primeiro 

passo e fundamentais para que as cidades evoluíssem em termos de infraestruturas; as 

cidades inteligentes serão o próximo passo.  

Alargando o debate às multinacionais, Pedro Queirós indica que o compensation behaviour 

funciona muito bem e que de facto é um bom incentivo para o uso de serviços públicos online. 

Reforça que em Portugal toda a parte da Autoridade Tributária funciona otimamente e é um 

exemplo a seguir pelos outros serviços. Aponta ainda que a Ericsson acredita que dentro de 5-

6 anos existirão cerca de 50 mil milhões de ligações à internet móvel entre todo o tipo de 

dispositivos, desde o carro à televisão, ao frigorífico… E que esta convergência natural facilita a 

literacia e a promoção de tudo o que é serviços online. 

No que respeita a serviços online, a Banca também tem algumas sugestões. Luís Mira Amaral 

sugere que as PMEs têm que ter sites funcionais e catálogos online. As feiras nacionais como a 

FIL, que antes se fazia, já não são proveitosas; por exemplo, hoje para promover o calçado as 

empresas têm que ir a Itália, para promover os automóveis têm que ir a Genebra; o resto é por 

catálogos eletrónicos. Em muitas PMEs ainda não existe esta componente. 

Quanto à propriedade intelectual, o Eng.º afirma que é uma área descurada pelos 

Portugueses. Há um descuido muito grande dos Portugueses que produzem a inovação e 

depois não a protegem como propriedade intelectual. Em Portugal há uma grande confusão 

entre investigação e inovação - investigação é a criação do conhecimento. A questão nacional 

não se prende com investigação porque já atingimos um patamar Europeu, mas sim com 

inovação empresarial - injetar o conhecimento nas empresas. O Eng.º indica ainda que o 



 

 A informação contida neste documento é propriedade intelectual da CIONET Portugal e não poderá ser distribuída ou reproduzida 
sem autorização da mesma. 

governo deveria criar um sistema de incentivos para que as PMEs, investigadores ou startups 

possam registar as suas patentes, pois também existem custos associados que limitam 

algumas situações.  

Maria Helena Duarte reforça a opinião do Eng.º Mira Amaral dizendo que não há condições 

para desenvolver sustentadamente a investigação se as pessoas que investem em 

conhecimento não estiverem convencidas de que vão ter o seu retorno. A mesma afirma que, 

quer seja porque as empresas acham que o valor é muito elevado, quer seja porque acham 

que o que fizeram não é assim tão inovador, acabam por não perceber o valor que podem tirar 

de uma proteção. 

Do ponto de vista público, a Diretora do IAPMEI acrescenta que viu um esforço muito grande 

da parte do Instituto Nacional da Propriedade Industrial no sentido de aproximação às 

empresas. Esse percurso, na altura, teve alguns frutos e funcionou.  

Jaime Quesado, de acordo com os restantes intervenientes, afirma que “em Portugal somos 

muito pouco cuidadosos: investimos muito em tecnologias e temos muitas ideias de sucesso 

mas, de facto, quando se trata da gestão da cadeia de valor e daquilo que é a capacitação dos 

produtos e serviços lá fora, a questão da gestão da patente é feita com muito pouco cuidado.” 

O mesmo aponta 3 questões essenciais: 

1) O estado: É importante que o INPI seja um ator junto das empresas. Reconhece que o 

INPI fez um esforço muito grande mas que por si só não consegue resolver a situação. 

Reforça que é necessário que outros ajudem: as universidades e os institutos de 

investigação têm um papel importante de complementaridade.  

2) As multinacionais: como empresas integradoras das redes de empresas nacionais, as 

multinacionais têm que ter um papel de formação e capacitação na opinião de Jaime 

Quesado. “Temos que saber educar as multinacionais no sentido de, para além de 

venderem os seus produtos, conseguirem novos serviços”. Aqui reforça a ideia lançada 

por Miguel Eiras Antunes de ser importante levar empresas pequenas a fazerem parte 

dos catálogos de serviços das multinacionais. 

3) Por fim, coloca a questão sobre como fazer com que os empreendedores tenham uma 

atividade mais proativa, à qual responde com a integração dos mesmos numa cultura 

internacional. “Temos hoje muitos talentos lá fora e nas multinacionais, o que é 

interessante porque trazem para o nosso país uma cultura que aprenderam lá fora”. 

Seguindo o rumo da interação das multinacionais na promoção da propriedade intelectual 

junto dos portugueses, Carlos Leite aponta que há algumas áreas emergentes que a HP 

Portugal considera importantes e estratégicas numa perspetiva global. O que a empresa está a 

fazer é a construção de um ecossistema de valor: desafiando algumas universidades com a 

partilha de informação prática que permita a investigação e o empreendedorismo; ou criando 

pilotos, também em universidades, com apoios a nível de equipamentos e implementação. 

A multinacional de origem norte-americana tem também hoje um portal que permite que 

entidades portuguesas tenham acesso à sua capacidade de venda global e potencia desta 

forma um mercado muito mais amplo. Empresas que desenvolvam software, neste caso na 



 

 A informação contida neste documento é propriedade intelectual da CIONET Portugal e não poderá ser distribuída ou reproduzida 
sem autorização da mesma. 

área específica de redes, estão presentes num portal mundial e conseguindo assim potenciar a 

sua atividade comercial. 

Miguel Eiras Antunes, defendendo também a participação das multinacionais na promoção 

das PMEs nacionais, partilha que a Deloitte tem também planos para identificar e trabalhar 

eventuais oportunidades de parceria com PMEs. No entanto reforça que Portugal tem uma 

cultura avessa ao risco e que os investigadores nem sempre estão dispostos a assumir os 

riscos, se não tiverem o retorno garantido, o que limita o registo de patentes.  

Joaquim Sérvulo Rodrigues reforça que hoje em dia as universidades estão muito alertas para 

questões de propriedade intelectual e que há mecanismos nos centros de investigação que 

pugnam por isso; ou seja, incentivam os investigadores a registar algo antes de o tornarem 

público. 

O responsável defende que proteger a propriedade intelectual é barato. A verdadeira questão 

é protegê-la nos mercados importantes. Para proteger a propriedade intelectual tem-se 

obrigatoriamente que tornar a inovação pública e ao fazê-lo existe a possibilidade de alguém o 

copiar. Existem patentes em que alterando algo mínimo se obtém o mesmo resultado e a 

patente não o impede. As patentes têm que ser feitas com cuidado.  

 

Ao alargar o debate ao público e voltando ao tema do investimento das PMEs em tecnologias 

de informação, Pedro Vicente, Gerente da Resilience, partilha duas expressões que considera 

muito relevantes: “A técnica precede o instrumento” e “Só vale a pena dar resposta quando há 

perguntas”. 

Com a sua experiência, reconhece que há quem invista sem saber para quê e há outros que 

não investem por não saber que é possível investir. Refere que concorda com o programa 

mencionado pelo Eng.º Mira Amaral, de inserção de jovens nas empresas por um período 

determinado, para alertar para aquilo que se pode fazer. A técnica tem que preceder o 

instrumento; não conseguimos resultados só com o instrumento; há que capacitar as 

empresas a utilizar as ferramentas disponíveis e a procurarem novas soluções. 

Pedro Vicente reforça ainda que as barreiras ao empreendedorismo existem, que são muitas 

especialmente do lado da justiça, e que é preciso olhar para elas.  

Carlos Neves, Vice-presidente da CCDR-N, comentou que é necessário “criar músculo nas 

empresas portuguesas comprando nós produtos portugueses”, indicando que assim as 

estamos a capacitar para o mundo lá fora e reforçando que é assim que outros países o fazem.  

Em relação à integração da oferta das PMEs nos portefólios das multinacionais, indica que está 

100% de acordo.  

Aponta ainda para o facto de a Agenda Digital ser fundamental nos setores em que temos 

massa crítica: nos setores intensivos em produção e em geração de valor. 
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Jaime Quesado, em resposta, relembra as questões referentes à igualdade de concorrência 

que tem que ser respeitada a nível da administração pública. Aceitando o comentário e dando 

o exemplo dos “Espanhóis que afirmando que cumprem as leis da concorrência conseguem 

promover, no ato da compra, os seus produtos”. O presidente do ESPAP indica que temos que 

saber, preservando as diretivas da concorrência, promover as empresas portuguesas, mas que 

a nível das empresas que compram também tem que haver essa consciência. Muitas vezes 

assiste-se a uma tendência natural nas pessoas que compram, nas autarquias e administração 

pública, a preferirem multinacionais. Há uma pedagogia que todos temos que fazer neste 

sentido, indica. 

Relativamente ao último comentário, reforça que o instrumento digital, seja para os vinhos, 

calçado ou têxteis, é fundamental. “Nós hoje não podemos ter o setor agroalimentar, que está 

a ter taxas de crescimento como nunca teve no passado, a conseguir aumentar as suas vendas 

se não tiver bons sites e bons instrumentos”, afirma.  

 

Miguel Eiras Antunes, em relação às multinacionais, ressalva algumas multinacionais, como é 

o caso da Deloitte, uma empresa com 2.000 portugueses em que o dinheiro fica todo em 

Portugal, afirmando que é tão portuguesa como qualquer outra empresa nacional.  

Reconhece ainda que é necessário direcionar bem o investimento na estratégia de clusters e 

que é necessário fazer opções. Que “temos que reconhecer que somos bons em determinadas 

áreas e apostar nelas, mas a economia tem que continuar a funcionar nas restantes. Que 

temos que ser muito claros em relação às áreas em que queremos apostar”. 

A nível de e-government, o Partner da Deloitte não deixa passar a oportunidade de referir que 

existe neste momento um problema de usabilidade e atualização desta infraestrutura. Os 

portais são feitos por ótimas empresas, mas muitas vezes não na perspetiva de utilizador mas 

do serviço, e não são atualizados. Reforça que os portais têm que ser feitos no ciclo de vida do 

cidadão e não do prestador público. Obviamente a interoperabilidade e os sistemas são 

aspetos chave. Recomenda investir menos, “o dinheiro é pouco”, mas investir numa ótica do 

cidadão. 

Lembra ainda a oportunidade que não foi concretizada entretanto pelas empresas de 

telecomunicações, que têm elas próprias dificuldades em perceber como é que acedem às 

PMEs. Assim que as empresas de telecomunicações começarem a chegar melhor às PMEs, o 

efeito vai ser exponencial e poderemos contribuir muito mais para a adesão das PMEs ao 

digital. 
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Sala Polivalente, 11h20 – 13h30 

As entidades responsáveis pela sessão de trabalho foram a Porto Business School (PBS) e a 

ISACA.  

Moderadores: 

 

Nuno Sousa Pereira 
Dean 
PBS 

 

Bruno Soares 
Presidente  
ISACA 

 

Representante do Advisory Board da CIONET Portugal: 

 

Carlos Vaz 

CIO 

Chamartín Imobiliária 

 

Painel de oradores: 

 

Alfredo Silva 
Vice President & Head of HR 
Zone Europe 
Nestlé 

 

Nuno Estima de Oliveira 
Diretor Administração Pública 
Local | SMS&P 
Microsoft 

 

Arlindo Oliveira 
Presidente 
Instituto Superior Técnico 
 

 

Pedro Amaro 
Delegado Regional do IEFP 
Centro 
IEFP 
 

 

João Rafael Koehler 
Presidente da Direção 
Nacional 
ANJE 
 

 Pedro Guedes de Oliveira 
Head of Department Electrical 
& Computer Engineering 
FEUP 

 

Isabel Casaca Martins 
HR Director 
CRITICAL Software 

 

Raúl Vidal 
Membro do Conselho Geral | 
Diretor do Departamento de 
Engenharia Informática  
Universidade do Porto | FEUP 
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É sabido que a capacidade da indústria e dos serviços na Europa para competir e evoluir está a 

ficar cada vez mais dependente do uso inovador e efetivo das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC). 

A Europa precisa de garantir que os conhecimentos, as capacidades, as competências e a 

criatividade da força de trabalho – incluindo mas não limitada aos profissionais de TIC – estão 

à altura dos mais altos padrões globais e são constantemente atualizados num processo de 

aprendizagem efetivo e duradouro. 

Apesar das altas taxas de desemprego gerais, a falta de competências no setor das TIC 

continua a aumentar. Esta inadequação entre as competências disponíveis e as necessidades 

do mercado de trabalho diz respeito a todos os Estados Membros. Notavelmente, a procura de 

profissionais de TIC está a crescer aproximadamente 3% por ano, superando a oferta. As vagas 

previstas para 2015 variam entre 300.000 e 800.000 e muitas destas vão ficar por ocupar, a 

menos que se faça algo mais para atrair os jovens para graus académicos na área de 

informática e para “reciclar” os profissionais desempregados. 

Neste contexto, a certificação e formação da indústria das TIC é claramente um elemento na 

solução possível. No entanto existem barreiras a ultrapassar. Um profissional de TIC enfrenta 

frequentemente, por exemplo, uma confusa variedade de milhares de certificados, quer seja 

para iniciar ou progredir numa carreira. Falta transparência na formação técnica, oferecida por 

quase todos os vendedores de TIC, nomeadamente relativa à gestão de informação ou 

certificados de topo. 

Por outro lado, existe um enorme número de profissionais altamente qualificados no mercado 

português com competências desenquadradas do setor das TIC. A conversão das competências 

deste talento para o setor das tecnologias iria tanto colmatar a lacuna do lado da oferta como 

reduzir os níveis de desemprego do país, alavancando o setor empresarial e a economia 

nacional. O re-skilling apresenta-se com um enorme potencial para Portugal. 

Um dos pontos de partida para o debate pode ser o trecho Education and Learning do Grand 

Coalition for Digital Jobs, não descurando a necessidade de aprofundar a formação e re-

skilling, e do qual extraímos as ideias seguintes 

 

Os 3 pilares do Grand Coalition for Digital Jobs para Education and Learning 

As medidas a desenvolver deverão atuar em 3 grandes pilares: 

1. Politicas Nacionais e iniciativas dos stakeholders no desenvolvimento das 

competências profissionais em TIC; 

2. Politicas Nacionais e iniciativas dos stakeholders na Literacia Digital; 

3. Politicas Nacionais e iniciativas dos stakeholders nas competências em e-leadership e 

empreendedorismo Digital. 
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Estas medidas derivam das diretrizes das cinco políticas recomendadas para a Grand Coalition 

para assegurar que a Europa tem capacidade de resposta às necessidades de e-skills e 

liderança em TIC. 

Medidas Concretas: 

1. Utilizar o “European e-Competence Framework” para desenvolver os cursos de TIC 

 

2. Aumentar o awareness em TIC 

 Indicar uma pessoa ou entidade responsável por esta área 

 Ações concretas a realizar / Público -lvo a atingir: 

o Conseguir chegar aos jovens 

o Chegar aos professores e pais 

o Chegar aos desempregados 

o Chegar aos “career-changers” 

 Ferramentas a utilizar 

o Eventos 

o Online media 

o Offline media 

 

3. Parcerias público-privadas que compreendam os interlocutores com interesse em 

aumentar a literacia digital. No caso de sucesso da Dinamarca, são: 

 Agência das Bibliotecas e Media 

 Governo Dinamarca 

 Universidades 

 

4. Medidas no desenvolvimento das infraestruturas de TIC, nomeadamente: 

 Broadband 

 Conteúdos 

 E-skills 

 Literacia Digital  

 

Deverão ser definidos vários objetivos concretos nestas dimensões, como, por 

exemplo, obter uma cobertura de 100% dos lares Portugueses com broadband 

100Mbits/s até 2020. 

 

5. Definição de uma estratégia de e-Government 

 Paperless 

 New Digital Welfare 

 Digital Solutions for closer collaboration 

 

Mais uma vez, o caso de sucesso da Dinamarca: criou uma agência chamada “Agency 

for Digitisation”, que funciona como driver na cooperação entre setores públicos. O 

setor privado é também chamado, nomeadamente no desenvolvimento dos planos 

adotados, como por exemplo na educação. 
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6. Ações concretas no Ensino 

 Foco no desenvolvimento e otimização de e-leadership skills e IT innovations skills 

 Ações levadas a cabo no Reino Unido: 

o Future People – campanha conjunta entre universidades para promover 

cursos em TIC  

o IT-Summer University – campanha para desenvolver cursos de curta 

duração em TIC 

o ICT in high school – desenvolvido pelo ministério da educação; é um novo 

curso, através de uma parceria multi-stakeholder. 

 

7. Ações de e-leadership e entrepreneurial skills 

 Desenvolvimento de um sistema de desenvolvimento de competências de 

empreendedorismo 

 Criação de plano nacional para que a “capacidade de ser inovador” seja parte 

integrante da educação desde o ensino básico até ao ensino universitário pós-

graduado 

o Nome do Plano: “Portugal – Um País empreendedor desde os 

Descobrimentos até à atualidade” 

o Criação da Fundação Portuguesa de Empreendedorismo 

 

8. Criação de Parcerias multi-stakeholder – Exemplos:  

 Estratégia “Melhor Escola” 

o Com o apoio do Ministério da Educação 

o Objetivo de melhorar o uso de TI no 1º ciclo e escola básica 

o Adaptar o ensino às necessidades futuras e integrar recursos de 

aprendizagem digital no dia-a-dia das escolas 

Esta estratégia compreenderá 4 iniciativas chave: 

o Suporte à aquisição de recursos de aprendizagem digital 

o Wi-Fi em todas as escolas 

o Criar objetivos claros na adoção dos equipamentos e materiais adquiridos 

nas escolas 

o Pesquisa e desenvolvimento de métodos de ensino baseados em TI 

 

 Estratégia “Future People” 

o Efetuar campanhas conjuntas com universidades com o objetivo de 

aumentar o awareness nos programas de educação em TIC. Poderá ser 

baseada em: portal web; participação em feiras universitárias e 

comunicação social especializada. 

 

Ficam em aberto os temas re-skilling e formação/certificação com enorme potencial para 

colmatar no curto prazo as necessidades de talento do setor. 

 

Texto por Carlos Vaz, CIO da Chamartín Imobiliária e Membro do Conselho Consultivo da CIONET 

Portugal, e Jorge Coelho, Presidente do IPBPM e Membro do Conselho Consultivo da CIONET Portugal 
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Dado este enquadramento no tema, a CIONET propôs aos participantes responder às seguintes 

questões durante a sessão de trabalho: 

 Qual a atual procura de competências que não está a obter escoamento do mercado 

português?  

 Como aumentar o awareness para a elevada procura de profissionais qualificados de 

TIC e o gap existente junto do talento Português?  

 Quais as medidas que podem facilitar decisões informadas aos estudantes e 

profissionais desempregados relativamente a formação e certificação de TIC 

adequadas?  

 Quais as medidas necessárias para converter os profissionais portugueses altamente 

qualificados mas desenquadrados da procura do mercado de trabalho?  

 

Como base de trabalho e preparação para os temas, foram fornecidos aos participantes vários 

estudos: 

 E-Skills for Competitiveness and Innovation Vision, Roadmap and Foresight Scenarios 

de empirica, INSEAD e IDC Europe, preparado para a Comissão Europeia (Março 2013) 

 E-skills for Jobs in Europe - Measuring Progress and Moving Ahead, da Comissão 

Europeia (Fevereiro 2014) 

 E-Skills in Europe – Portugal, da Comissão Europeia (Janeiro 2014) 

 ICT Action Plan – Government, Education and Industry Working Together to Create a 

Global Leader in ICT por An Roinn Oideachais Agus Scileanna | Department of 

Education and Skills e An Roinn Post | Department of Jobs, Enterprise and Innovation  

 Guidance for Higher Education Providers on Current and Future Skills Needs da, Forfás 

(Fevereiro 2014) 

 Skills Challenges in Europe – EU Skills Panorama 2014, da Comissão Europeia (Julho 

2014) 
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Durante o debate Arlindo Oliveira, Instituto Superior Técnico, partilhou alguns factos e 

opiniões sobre a educação, indicando que, no seu entender, o ensino superior não tem 

problemas em qualidade mas tem em quantidade. As notícias de redução de candidatos são 

alarmistas e prendem-se, entre outras razões, com a deficiente classificação de dados. 

Apesar de tudo, o responsável indica que na área de informática o decréscimo foi apenas de 

1% a 2% de candidatos, um valor que afirma ser estável e bom comparativamente ao 

decréscimo na percentagem global de candidatos ao ensino superior. 

Passa, no entanto, a indicação de que “formamos menos de 5.000 profissionais de TIC por ano, 

enquanto a oferta é de 15.000”. As empresas estão a ser afetadas pela pressão de oferta 

internacional aos alunos recém-formados. Mas visto que a limitação está na falta de 

candidatos, o docente aponta que não se pode resolver aumentando a oferta. Quanto à 

questão “Dado que os estudantes sabem que há falta de emprego porque não há mais 

candidatos a TIC?” o mesmo responde com a provável fuga à matemática. 

Arlindo Oliveira conta um caso de sucesso em que um programa televisivo - uma telenovela de 

há cerca de 10 anos - sobre um Engenheiro Mecânico, levou à duplicação das candidaturas ao 

curso nesse ano. Assim, afirma que este tipo de iniciativas e promoção das engenharias de 

facto chegava aos alunos. 

Aponta ainda o erro da parte do Ministério da Educação quando refere o plano para reduzir o 

investimento de acordo com a percentagem de frequência do curso.  

Pedro Amaro, IEFP, indica que 60% dos desempregados têm baixo nível de formação. O 

negócio do IEFP é criar competências e o instituto tem trabalhado focando-se em: técnicas de 

procura ativa de emprego; orientação; conhecer o mercado de trabalho; estratégia perante o 

empregador; trabalhar em equipa; empreendedorismo e competências digitais. Pedro Amaro 

refere ainda os casos em que profissionais das empresas são chamados ao IEFP para 

mostrarem casos de sucesso. 

O responsável acredita no trabalho de requalificação do IEFP e dá como provas disso um caso 

de enorme sucesso, um projeto com a Altran, em que foi feita a requalificação e formação de 

licenciados não TIC para competências java e teste de software. 90% das pessoas estão a 

trabalhar. Outro caso de sucesso foi o da CRITICAL Software, com 70% de empregabilidade em 

estágios emprego. 

Isabel Casaca Martins, CRITICAL Software, começa por reforçar um ponto em que todos estão 

de acordo: o facto de que o mundo tecnológico ainda não tem igualdade de géneros por falta 

de recursos femininos no mercado.  

A Diretora de RH partilha o caso prático de sucesso “Academia iTGROW”. A iTGROW é um 

projeto que nasce numa parceria do Banco BPI e da CRITICAL Software e tem como objetivo 

atrair, selecionar e complementar a formação de jovens engenheiros mediante um programa 

de formação e treino de competências on-the-job. O projeto faz o acolhimento de recém-
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licenciados e a sua integração no mercado de trabalho, tendo como ingredientes chave a 

tutoria e o estímulo a fazer perguntas, mesmo que erradas considerando o facto de os jovens 

trabalharem par a par com os séniores. 

A mesma, partilha ainda um programa de requalificação e mudança de perfil, com garantia de 

integração nas empresas parceiras. O mesmo já deu provas de sucesso em requalificação de 

licenciados em áreas como a matemática, a física ou a música. Estes licenciados recebem uma 

requalificação e alinhamento de competências, ficando aptos a desempenhar trabalho na 

linguagem Java. O plano do curso é composto por 7 meses em sala e 3 meses de estágio. Os 

primeiros 25 estão, à data da cimeira, no estágio final de 3 meses integrados nas empresas 

parceiras. Para além do sucesso da iniciativa, Isabel Martins explica que o maior grupo de 

candidatos tem mais de 40 anos de idade, seguido pelo grupo entre 40 e 35 anos e apenas os 

restantes formandos têm idade inferior a 30 anos. 

A propósito de mentalidades, Raúl Vidal, FEUP, defende que temos de a mudar. As 

Engenharias têm erradamente sido desenhadas estanques e não o podem continuar a ser. As 

Tecnologias de Informação são mais do que Informática: áreas como multimédia, marketing 

digital, etc. Aponta ainda casos de sucesso, com empresas satisfeitas com o fornecimento de 

serviços “Mix” recorrendo a alunos de vários cursos além de TI, tal como: música, design, etc. 

O Diretor do Departamento de Engenharia Informática refere que “os licenciados portugueses 

em TIC são competentes mais do que o necessário para o que os deixam fazer. O que é 

necessário é formá-los mais como líderes e acompanhar a rápida evolução dos papéis em TIs. 

O mesmo sugere ainda às empresas acompanharem o processo de formação dos jovens, em 

conjunto com as universidades, e não surgirem apenas como cliente final.  

Por outro lado, João Rafael Koehler, ANJE, refere que incentivar o autoemprego em TIC pode 

ser importante e partilha alguns dados sobre startups que considera relevantes: em 2013 

foram criadas 23.000 novas empresas; as startups constituem 6,5% do tecido empresarial e as 

mesmas são responsáveis por 18% do emprego criado anualmente. 

Nuno Pereira, Porto Business School, segue o discurso do Eng.º Raúl Vidal e reforça que a PBS 

tem muitos alunos no MBA vindos da área de TI que pretendem ler melhor a organização e 

saber melhor como ajudar o negócio. É essencial dotar os alunos de TIs com competências de 

negócio e liderança.  

Seguindo a mesma linha de debate, também Nuno Oliveira, Microsoft, defende que é 

essencial todos falarem a mesma linguagem TIC: entre os técnicos TI e todos os outros. O 

responsável acredita que requalificar continuamente os profissionais de TI é fundamental; 

“licenciatura é apenas uma licença para continuar a aprender”. 

Carlos Vaz, Chamartín, defende que o re-skilling é aposta essencial, pois nos dias de hoje, 

“every business is a digital business”. 

Alfredo Silva, Nestlé, explica que a média de permanência na empresa é de 25 anos e que isso 

obviamente apenas é possível devido a estratégias de requalificação bem-sucedidas. Partilha 

que a empresa utiliza estratégias de Reverse Mentoring e acrescenta que tem também uma 
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Academia de Talentos para competências digitais. Alfredo Silva defende, no entanto, que é 

importante melhorar a formação em trabalho em equipa, em trabalho por objetivos; em 

empreendedorismo; em ética e em outras áreas que hoje em dia são ainda descuradas. 

Relativamente à necessidade de cada vez mais competências digitais em todos os negócios, o 

Vice President & Head of HR Zone Europe dá como exemplos a Special Tea em que todas as 

vendas são digitais ou a Nespresso em que 70% das vendas são digitais. 

Já Pedro Oliveira, FEUP, nos temas da formação universitária refere que existe alguma oferta 

de cursos não preenchida, mencionando que há demasiada oferta no litoral, mas aponta que 

só agora se começou a sentir a falta de procura e que a oferta terá que ser reavaliada daqui 

em diante. Aponta também que estamos a perder 40% dos talentos para as TIC, visto que 

captamos poucas mulheres para o setor. 

Bruno Soares, ISACA, deixa ainda a questão sobre os profissionais que contratam RH e serviços 

TI apenas aprenderem Excel e o que fazer para mudar isto. 
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Átrio da Casa do Futuro, 14h45 – 16h55 

As entidades responsáveis pela sessão de trabalho foram a Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia (FCT) e o TICE.PT. 

Moderadores: 

 

Pedro Cabrita Carneiro  
Vice-Presidente  
FCT 

 

Vasco Lagarto  
Chairman of the Executive 
Committee  
TICE.PT 

 

Representante do Advisory Board da CIONET Portugal: 

 

Jorge Coelho  

Presidente da Direção  

IPBPM 

 

Painel de oradores: 

 

Carlos Salema  
Presidente do Conselho de 
Administração  
Instituto de Telecomunicações 

 

José Manuel Mendonça 
Presidente da Direção 
INESC Porto 

 

Inês Henriques  
CEO  
Ynvisible  

 

Paulo Plácido  
Diretor de Soluções Corporate 
NOS 

 

Isabel Mota  
Trustee 
Fundação Calouste 
Gulbenkian  

 

Pedro Nogueira  
Diretor do Departamento de 
Instalações e Sistemas de 
Informação 
IEFP 

 

João Gabriel Silva  
Reitor  
Universidade de Coimbra 
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Num contexto em que a importância das TIC é cada vez maior para o desenvolvimento da 

competitividade e da inovação, mesmo em negócios que até há pouco tempo eram 

considerados não-tecnológicos e em que há atualmente um gap entre a procura e a oferta de 

skills nas áreas das tecnologias de informação na Europa, é fundamental alterar o contexto 

em que estes temas têm vindo a ser entendidos no mundo empresarial, das universidades e 

das escolas e também dos indivíduos e das famílias. 

Em Portugal, a situação é porventura mais grave, na medida em que existe um elevado 

desemprego global, e em particular nos jovens. Ao mesmo, tempo muitos negócios - 

nomeadamente as PME, parte significativa do nosso tecido empresarial - não fazem ainda um 

leverage adequado das tecnologias de informação, havendo ainda assim um gap significativo 

entre a procura de talento e a oferta de talento. 

Esta ineficiência do mercado surge necessariamente por vários motivos, nomeadamente, pela 

deficiente informação dos jovens e dos menos jovens sobre as competências necessárias, 

pela falta de estruturação da oferta de formação aos vários níveis de qualificação e pela falta 

de capacidade de reciclagem de profissionais de outras áreas nas novas profissões 

necessárias. 

Por outro lado, o gap que atualmente existe nos skills de TIC poderia ser porventura superior 

ao atual, caso do lado das PMEs houvesse uma noção mais adequada dos benefícios da 

tecnologia no negócio e consequentemente uma procura ainda maior de recursos com estas 

características. 

Fica ainda claro que face à carência de recursos qualificados em TIC a nível europeu, uma 

estratégia de atuação para Portugal deve implicar não só o aumento da oferta de talento, 

mas também a criação de condições para o reter no país. 

Importa ainda definir o conceito de talento. Para este efeito, consideramos talento o espectro 

amplo de competências necessário para desempenhar com proficiência as novas profissões 

que, nomeadamente nas áreas de TIC, já existem e estão a surgir e para as quais existirá 

procura.  

Contribuir para reter talento em Portugal passa por atuar a vários níveis: 

1. Aumentar a oferta de talento nas TIC (profissionais qualificados com as competências 

necessárias): 

a. Através da formação de base de novos profissionais de TIC 

b. Através da reciclagem de profissionais de outras áreas, mas que seja possível 

formar com novas competências 

(Pontos em debate na sessão Realinhamento de Talentos - Educação, Formação e Re-

skilling) 
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2. Aumentar a procura endógena pelo talento já existente em Portugal: 

a. Através do aumento do investimento direto estrangeiro direcionado para a 

criação de centros de competências 

b. Através da sensibilização das empresas (com ênfase nas PME) para o impacto 

positivo das TIC na competitividade do seu negócio 

(Pontos em debate nas sessões Novos Drivers de Emprego – Atração de Geradores de 

Emprego Digital e Agenda Digital & Crescimento Económico) 

 

3. Melhorar as condições de funcionamento do mercado em Portugal, assegurando uma 

maior articulação entre a oferta de talento (atualmente, não necessariamente já 

formado em TIC) e a procura de talento (não necessariamente ainda ao seu máximo 

potencial). 

 

Propõe-se então explorar algumas das opções para o ponto 3. As medidas poderão 

desenvolver-se em algumas linhas de ação principais: 

1. Aumentar a awareness na sociedade portuguesa (jovens, famílias, profissionais 

desempregados, escolas, universidades e politécnicos, Estado) para a procura 

potencial de skills de TIC em Portugal e na europa e para o gap já existente; 

2. Aumentar a awareness na sociedade portuguesa para o potencial de reciclagem dos 

profissionais desempregados (talento, atualmente não utilizado; ou seja, fora do 

mercado); 

3. Aumentar a awareness das empresas (PME) para a necessidade de recrutar 

profissionais qualificados em TIC, como ferramenta importante para a 

competitividade; 

4. Aumentar a oferta de formação estruturada e mesmo certificada de “base” e de 

“reciclagem” de talento, nas escolas, universidades e empresas; 

5. Aumentar a awareness de empresas internacionais para a possibilidade de gerar 

benefícios de criação de centros de competências em TIC em Portugal;  

6. Assegurar que o conhecimento sobre a oferta e a procura de talento qualificado existe 

de forma estruturada e transparente, nos vários agentes, levando a um 

funcionamento mais eficiente do mercado. 
 

Potenciais medidas concretas: 

1. Aumentar a awareness na sociedade portuguesa (jovens, famílias, profissionais 

desempregados, escolas, universidades e politécnicos, Estado) para a procura 

potencial de skills de TIC em Portugal e na europa e para o gap já existente 

 Realizar a Conferência de Grand Coalition 

 Identificar se há estudos específicos sobre o tema 

 Promover estudos específicos sobre o tema (universidades) 

 Promover estudo específico, divulgação e recolha de dados sistemática (Pordata; 

Fundação Francisco Manuel dos Santos,… ) 

 Ligação a universidades e escolas 
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 Ligação a empresas de recrutamento, IEFP, etc. 

 Divulgação da questão pela CIONET nos media, PR, etc. 

 

2. Aumentar a awareness na sociedade portuguesa para o potencial de reciclagem dos 

profissionais desempregados (talento, atualmente não utilizado, ou seja, fora do 

mercado):  

 Estruturação e divulgação de framework das várias profissões potencialmente 

existentes nas TIC, do perfil requerido e da formação técnica necessária 

 Definição da formação de base a considerar nos casos de reciclagem e do caminho 

potencial de evolução de diferentes perfis 

 “Criação” de portal para divulgação da informação / parceria com portais de 

recrutamento já existentes. 

 

3. Aumentar a awareness das empresas (PME) para a necessidade de recrutar 

profissionais qualificados em TIC, como ferramenta importante para a 

competitividade: 

 Identificação e divulgação de casos de sucesso em PMEs (por sector)  

 Identificação e divulgação de casos de sucesso em empresas na realização de 

programas de “academia”, estágios profissionais e projetos concretos com alunos 

de universidades 

 Incentivar as PME para a realização de projetos e programas de estágios com 

profissionais de TIC ainda em formação. 

 

4. Aumentar a oferta de formação estruturada e mesmo certificada de “base” e de 

“reciclagem” de talento, nas escolas, universidades e empresas: 

 Comunicar com as escolas e universidades a oportunidade existente, construindo 

no trabalho anterior de framework das várias profissões  

 Incentivar as empresas de maior dimensão para a realização de projetos e 

programas de estágios e academias com profissionais de TIC ainda em formação  

 Criar rede de conhecimento e articulação entre “fornecedores”. 

 

5. Aumentar a awareness de empresas internacionais para a possibilidade e para os 

benefícios de criação de centros de competências em TIC em Portugal: 

 Identificação e divulgação de casos de sucesso em empresas de TIC (Siemens, SAP, 

IBM, etc.)  

 Identificação e divulgação de centros de competência de outras empresas em 

Portugal (exemplo SAP na AXA, analytics na Accenture,…) 

 Considerar a criação de benefícios adicionais no caso de profissionais reciclados 

 Alinhamento com CIONET, AICEP, …  

 

6. Assegurar que o conhecimento sobre a oferta e a procura de talento qualificado existe 

de forma estruturada e transparente, nos vários agentes, levando a um funcionamento 

mais eficiente do mercado: 
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 Criação/parceria com portal já existente do portal do “profissional de TIC”, onde 

está disponível a informação referida anteriormente 

 Articular ativamente com IEFP e empresas de recrutamento 

 Promover que a PORDATA, por exemplo, atualiza estudos sobre o tema 

periodicamente 

 Promover anualmente, conferência de ponto de situação sobre o tema. 

 

Texto por Francisco Jaime Quesado, Economista, Presidente do Conselho Diretivo da ESPAP e Membro 

do Conselho Consultivo da CIONET Portugal, e Rogério Campos Henriques, CIO da Fidelidade e Membro 

do Conselho Consultivo da CIONET Portugal  

 

 

Dado este enquadramento no tema, a CIONET propôs aos participantes responder às seguintes 

questões durante a sessão de trabalho: 

 Como promover novos programas académicos de TIC orientados para os novos 

postos de trabalho ou a procura futura?  

 Quais os principais drivers para o Brain Drain em Portugal em TIC e como estancar 

esta saída de talentos?  

 Quais as medidas que aumentam a literacia digital aplicada por indústria e por 

necessidade de setor?  

 Como pode o tecido empresarial contribuir para o aumento do grupo de 

profissionais de TIC em Portugal?  

 Como podem outros grupos contribuir para o aumento do grupo de profissionais de 

TIC em Portugal?  

 

Como base de trabalho e de preparação para os temas, foram fornecidos aos participantes 

vários estudos: 

 New Curricula for e-Leadership, Delivering e-Skills for an Innovative and Competitive 

Europe, da New Bulgarian University e preparado para a Comissão Europeia (Maio 

2014) 

 DIGCOMP: A Framework for Developing and Understanding Digital Competence in 

Europe, da Comissão Europeia (2013) 

  Education to employment: Getting Europe’s youth into work, da McKinsey & Company 

(Janeiro 2014) 

 E-Skills for Competitiveness and Innovation Vision, Roadmap and Foresight Scenarios 

de empirica, INSEAD e IDC Europe, preparado para a Comissão Europeia (Março 2013) 
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 E-skills for Jobs in Europe - Measuring Progress and Moving Ahead, da Comissão 

Europeia (Fevereiro 2014) 

 E-Skills in Europe – Portugal, da Comissão Europeia (Janeiro 2014) 

 ICT Action Plan – Government, Education and Industry Working Together to Create a 

Global Leader in ICT por An Roinn Oideachais Agus Scileanna | Department of 

Education and Skills e An Roinn Post | Department of Jobs, Enterprise and Innovation  

 Skills Challenges in Europe – EU Skills Panorama 2014, da Comissão Europeia (Julho 

2014) 
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Os moderadores puseram a debate o tema E-skills, Emprego Digital e Procura Futura, tendo 

começado por enunciar que, dos alunos inscritos no ensino superior, menos de 23% se 

encontram inscritos nos cursos de engenharia e menos de 10% frequentam áreas TIC, sendo 

que destes apenas 50% termina efetivamente o curso. Acresce que apenas 25% dos alunos que 

terminam o ensino secundário entra no ensino superior, perspetivando-se assim uma falta de 

pessoas qualificadas em TIC, de todos os graus de ensino, para suprir a oferta do mercado. 

Face ao exposto, considerando que existe um enorme potencial de empregos TIC em todos os 

setores da indústria, como diminuir, então, o gap entre oferta e a procura? 

Inês Henriques, Ynvisible, sugere que as universidades adequem os cursos que oferecem à 

realidade do mercado de trabalho. Diz que existe uma visão que os cursos superiores são 

desadequados para o mercado e que não dão resposta à velocidade com que a introdução de 

tecnologia avança, que torna rapidamente obsoleto o que se aprende nos cursos superiores, 

sendo aconselhável formação de nível superior em modelo Lifelong Learning. 

Outra possibilidade de modelo de formação virado para o mercado de emprego será o Project-

Based Learning, do qual dá como exemplo o caso da École 42, em França, onde os alunos 

desenvolvem capacidades através da pesquisa de informação e da sua aplicação a casos reais, 

aproximando o ensino das necessidades do mercado, mais do que faz o ensino superior. 

A Eng.ª aponta ainda o ensino online como modelo de aproximação havendo aqui que mudar o 

paradigma do papel do professor e tornar o processo mais apelativo. 

João Gabriel Silva, Universidade de Coimbra, afirma que o Ensino Superior apenas baseado 

em projetos poderia originar lacunas, pois existem outras competências que necessitam de ser 

igualmente desenvolvidas. Admite, porém, que os ciclos formativos de 4 a 6 anos não serão, 

efetivamente, suficientes e que será necessário o Lifelong Learning. Refere que é algo que já 

está a ser feito na Universidade de Coimbra, através do projeto “Acertar o Rumo”, 

desenvolvido conjuntamente com a CRITICAL Software, numa lógica de responsabilidade social 

em que, por exemplo, os docentes trabalham pro bono. 

Acrescenta ainda que o processo de adaptação das universidades tem vindo a ser contínuo, 

algo que nos dias de hoje ocorre quase quotidianamente, mas com enorme esforço da 

Academia e que muita mudança não acontece porque o legislador muitas vezes não o permite. 

Isabel Mota, Fundação Calouste Gulbenkian, esclarece que o papel da Fundação neste 

processo será mobilizar vontades entre parceiros, fazer projetos-piloto e trabalhar as questões 

do desemprego jovem. Neste sentido, salienta o papel das fundações na articulação entre os 

diferentes setores, nomeadamente a experiência-piloto da FCG “Consciência da convergência” 

em que o domínio do desenvolvimento humano desempenha um papel fundamental. 

Frisa que, por um lado, existe um conjunto alargado de pessoas com qualificações e aptidões, 

que estão aí disponíveis para serem adaptadas às necessidades das empresas, mas que não 

têm competências TIC; e que, por outro lado, há oportunidades de empregos digitais por 



 

 A informação contida neste documento é propriedade intelectual da CIONET Portugal e não poderá ser distribuída ou reproduzida 
sem autorização da mesma. 

atender. Considerou que há que mobilizar e envolver as empresas e o sistema de ensino na 

elaboração de um programa de ação destinado ao emprego digital, não vendo que a questão 

do financiamento possa obviar à sua elaboração. 

Indica iniciativas que considera a inscrever no referido programa de ação, concretamente: 

1. Requalificar jovens desempregados através de um programa de reforço de 

competências para a área do digital, com vista à obtenção de emprego, bem como 

professores do sistema oficial de ensino, no sentido de potenciar a introdução e 

utilização das TIC neste sistema e estimular o interesse dos alunos por percursos 

profissionais na área das ciências exatas; 

2. Alargar o espetro de carreiras técnicas, via formação certificada, para jovens que 

terminam o 12º ano mas que não pretendam, no imediato, entrar no ensino superior 

(mantendo-se em aberto a possibilidade de o fazerem no futuro); 

3. Replicar exemplos de boas práticas já em implementação, como é o caso do programa 

de requalificação para licenciados promovido pela CRITICAL Software e pela 

Universidade de Coimbra. “Há que acabar com o divórcio entre o ensino e as 

empresas, sendo hora das Universidades e Politécnicos darem às empresas o que estas 

precisam, sendo uma responsabilidade que têm”; e 

4. Apelar à responsabilidade social das empresas que têm capacidade para (re)qualificar 

pessoas, vocacionando-as para o emprego digital, e fazê-lo mesmo que não seja para 

suprir necessidades próprias. 

Termina, referindo que considera que há que continuar o trabalho iniciado no sentido da 

criação da Coligação Nacional para o Emprego e as Competências Digitais, que os Srs. Ministros 

das áreas da Educação, Emprego e Economia têm de ser convocados para participar neste 

processo e, por último, quanto à replicação de boas práticas, sugeriu a adoção em Portugal de 

um Plano de Ação para as Competências Digitais na linha do Plano Irlandês (partilhado pela 

CIONET como documento de apoio). 

Carlos Salema, Instituto de Telecomunicações, inicia o seu discurso fazendo a distinção entre 

comunicações e tecnologias de informação, pois são realidades distintas. Em Portugal, as 

infraestruturas de comunicações são das melhores do mundo. Tal facto é justificado através de 

3 componentes-chave essenciais para obter resultados: (1) competência; (2) estratégia e (3) 

investimento.  

O mesmo não se aplica no setor das tecnologias de informação. 

Demonstra diversas preocupações relativamente à forma como podem ser criadas mais 

competências e conhecimento, sendo que a burocracia é um dos grandes entraves para o seu 

desenvolvimento. Deste modo, destaca especificamente o Código da Contratação Pública 

como responsável por acabar com parte da investigação científica e tecnológica face à 

burocracia que pressupõe. 

Outro aspeto que não pode ser descurado é a questão de género. Torna-se necessária uma 

mudança de mentalidades através de, por exemplo, programas específicos que incluam as 

mulheres no ensino e na área das tecnologias de informação. 
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O papel que as universidades desempenham atualmente também parece ser insuficiente, dada 

a ausência de estratégia em todas as áreas do conhecimento. Deixou de haver a divisão por 

temas como já fora efetuado anteriormente com a JNICT. 

Acha interessante o conceito de project-based learning, no entanto também este sistema pode 

ser, por vezes, desadequado. A título de exemplo questiona como se pode lecionar álgebra 

tendo por base este sistema de ensino. 

Já na questão do lifelong learning, é da opinião que o Ensino Superior pode fazer muito mais. 

Porém, tal mudança depara-se com outros constrangimentos, nomeadamente a dificuldade 

em revogar a legislação em que assentam as Universidades e Politécnicos. 

Paulo Plácido, NOS, começa por afirmar que a velocidade com que a mudança acontece na 

atualidade obriga a que tudo ande mais rápido, incluindo na adoção de tecnologia e 

atualização de competências, tendo ilustrado com o exemplo da NOS onde, nos últimos 10 

anos, concretizaram três grandes alterações tecnológicas com as mesmas pessoas (equipa de 

engenheiros). A estratégia passou por fazer o upgrade de competências muito antes da 

chegada do momento da adoção da tecnologia. Tal é possível porque o período de 

investigação é suficientemente demorado para poder permitir despistar o que será inovação, 

antecipar as competências que serão necessárias e realizar o processo formativo. 

A antecipação desse momento é vital e, para esse efeito, o que se pode fazer é criar um 

sistema de rede tecnológico entre a academia e a indústria que permita, com 5 anos de 

avanço, antecipar as competências que serão necessárias. Trata-se de um sistema de 

Advanced Analytics através do qual foi possível prever, por exemplo, os conceitos de 

virtualização em toda a sua complexidade e em termos de benefícios para os clientes. 

A resposta foi assegurada através de processos internos, tendo sido criada uma universidade 

interna (learning centres) que assegura formação técnica e comportamental. As barreiras 

surgidas são ultrapassadas com recurso ao estabelecimento de parcerias com parceiros 

tecnológicos, integradores, consultores, etc., dos quais citou como exemplo o Fraunhofer 

Institute. 

O responsável partilha ainda que a NOS, enquanto grande empresa e que está no leading 

edge, precisa de arranjar casos que sejam exportáveis (soluções sofisticadas). A empresa fez 

um compromisso de investimento de 1000 M€ na aplicação do conhecimento em novos 

negócios: TV, TIC e telecomunicações. 

Jorge Coelho, IPBPM, começa por referir que é preciso agilizar as fontes de financiamento 

para as iniciativas que se proponham concorrer para o problema em debate (gap entre oferta 

e procura de emprego digital). 

Quanto ao eixo da procura, refere que a informática ainda é vista como commodity. Entende 

que há que qualificar a própria procura, isto é, dar formação aos empresários, pois não bastará 

formar profissionais capazes de programar ou de usar as TIC. 

Muitas vezes as universidades auscultam as empresas sobre a matéria mas quem responde é o 

responsável de informática, que nem sempre estará no board. Os gestores devem ser capazes 
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de definir o que precisam junto das universidades, havendo que habilitar os gestores e 

empresários nesse sentido. 

No eixo da oferta, entende que a maturidade dos estudantes tem vindo a decrescer, o que 

provoca o downgrading da qualidade do ensino, quer no secundário quer no superior, 

havendo que assegurar o re-skilling dos próprios professores do secundário, como forma de 

mitigar este problema. Sugere a certificação para a empregabilidade, focalizando as 

competências em áreas necessárias e ligadas a programa de certificação em modelo Lifelong 

Learning, em que o digital deve ser visto como contributo estratégico e não apenas como 

instrumento operacional de automatização. 

Por último, destaca a importância do Business Process Management (BPM), no que concerne à 

necessidade de definição e reconhecimento de novas profissões, considerando que nas 

empresas e organizações em geral o potencial das TIC depende de uma adequada 

especificação de requisitos, só possivel com uma eficaz abordagem de processos. A abordagem 

por processos garante o alinhamento estratégico dos sistemas de informação, proporcionando 

um melhor aproveitamento do poetencial das TIC. 

José Manuel Mendonça, INESC Porto, inicia a sua intervenção salientando a relevância da 

formação para uma procura atual e futura. Uma formação avançada pressupõe novos modelos 

que designa de Real Life Problem Based Learning e deve ser feita com as empresas. Dá como 

exemplo a indústria transformadora, na qual a criação de 1 posto de trabalho em “chão de 

fábrica” gera outros 2 postos de trabalho: 1 interno na empresa, 100% baseado em TIC, em 

áreas como o design, logística, contabilidade, engenharia, etc., e mais 1 em serviços prestados 

à indústria, banca, seguradoras, consultoras, etc.. 

Para que se possa dar resposta ao crescimento da necessidade de e-Skills, torna-se 

fundamental adaptar os currículos e melhorar as atuais práticas académicas. Neste sentido, os 

projetos académicos desenvolvidos no âmbito de parceria entre universidade e empresas 

permite que os estudantes se tornem “apetecíveis” para o mercado de trabalho. Salienta que 

atualmente apenas 1/3 dos estudantes que terminam o ensino superior estão preparados para 

enfrentar o mercado de trabalho e que as PMEs não têm visão estratégica para fornecer uma 

formação avançada, importando considerar os apoios financeiros a PMEs destinado a 

desenvolvimento tecnológico. 

Enumera, ainda, as razões que levam ao brain drain, que não é só nas TIC: (1) satisfação 

profissional; (2) perspetivas; (3) segurança e (4) remuneração. Considera, assim, tornar-se 

fundamental que o nosso país possa corresponder às expetativas dos jovens, gerando 

oportunidades nas indústrias tecnológicas e nas utilizadoras de tecnologias. 

Termina a sua exposição com referência ao termo “lead user” de Eric Von Hipple (MIT), no 

sentido em que os sistemas de informação têm facilitado o papel dos utilizadores na difusão 

da inovação. 

Pedro Nogueira, IEFP, ressalva o esforço de modernização que tem vindo a ser feito pelo IEFP, 

desde há cerca de um ano e meio, ao nível da integração de ferramentas digitais, no sentido 

de melhorar a relação com o utilizador, do que é exemplo o novo portal que procura 
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simplificar a atividade deste organismo e fazer o matching entre a procura e a oferta, quer de 

emprego quer de formação profissional. Refere que o IEFP dispõe de 7 grandes aplicações e, 

progressivamente, pretende transformá-las em apenas uma, sendo a desmaterialização da 

informação prioritária. 

Acrescenta que as TIC são de extrema importância para o IEFP, que considera que mais do que 

transversais são estruturantes. Consciente da premência e pertinência em manter-se 

atualizado em matéria de TIC, o IEFP desenvolveu parcerias com multinacionais de referência 

na indústria: CISCO (2 Academias), Microsoft (certificações) e Samsung (Aveiro e Porto), 

estando ainda neste momento a procurar criar uma parceria com a Google. 

O IEFP procura estar atualizado, não apenas através das parcerias supramencionadas, mas 

também em termos de respostas formativas, de que é exemplo a formação dos quadros 

intermédios através do sistema dual, modelo alemão que prossegue desde 1983, no qual as 

empresas fazem parte do processo formativo desde o início, sendo os conteúdos ajustados 

continuamente no sentido da adaptação às necessidades de mercado. 

Questionado por Pedro Cabrita Carneiro sobre as soluções de requalificação de 

desempregados para o emprego em TIC, para adultos com habilitação académica de nível 

superior, esclarece que o IEFP dispõe de respostas formativas para adultos com esse perfil em 

três níveis de qualificação/certificação distintos. Acrescenta que, a existir alguma situação de 

resposta insuficiente, ela será ultrapassada no âmbito do novo quadro Portugal 2020. 

Respondendo às questões colocadas por Vasco Lagarto sobre como criar parcerias com o 

ensino mais baixo, como começar mais cedo a motivação para as ciências exatas e o papel 

fundamental dos professores neste processo, Paulo Plácido ressalva a importância de 

ferramentas como o e-learning e o investimento em novas tecnologias. Frisa que os 

operadores de comunicações fizeram um investimento gigante nos programas e-escola, cuja 

aposta premente será a disponibilização de conteúdos para dar continuidade a esse mesmo 

investimento. 

Isabel Mota chama a atenção para o facto de, na atribuição de financiamento pelos fundos 

estruturais, irem passar a ser valorizadas as redes de transferência de conhecimento. Sublinha 

dois cenários que não podem ser ignorados: “o presente, pois devemos analisar a situação 

atual, olhar para os que estão desempregados hoje, que tiraram cursos, que são licenciados, 

que têm experiência e apostar na sua requalificação (empresas e universidades devem unir-se 

para os requalificar e dar-lhes as competências necessárias para empregabilidade em TIC); mas 

devemos, igualmente, ter uma perspetiva de futuro que tem a ver com a retenção de 

talentos”. Continuando, refere que a mobilidade está na génese das gerações, porém devemos 

dispor de uma cultura organizacional que valorize esse mesmo talento. A 25 de novembro 

seria publicado um estudo nesse sentido realizado pela Everis, COTEC e FCG. 

Inês Henriques acrescenta que as soft skills são de extrema relevância, sendo uma das coisas 

mais importantes que se aprende nas universidades, e que se deve incutir no ensino, a 

perceção da diferença que existe entre ser “um empregado” e “um empreendedor”. As 

pessoas pensarem que podem criar o seu próprio produto é uma mais-valia, diz, pois não cria 

apenas valor para a economia, também permite reter talentos. 
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Face ao exposto, refere que se torna necessário criar um ecossistema em Portugal através da 

criação de uma massa crítica que inclua diversos profissionais de diferentes áreas: business 

development, profissionais de patentes, relações públicas, etc. Acrescentando que esta rede 

de suporte deve estar mais presente, existir e ser conhecida dos jovens à saída das 

universidades. 

Por outro lado, sugere que as novas empresas necessitam de um impulso que não se verifica. 

As grandes empresas que têm as suas vendas garantidas devem, por isso, apostar em novos 

projetos. 

É da opinião que a educação dos primeiros e segundos ciclos deverão ter presente as TIC nos 

seus curricula, salientando que a sua empresa desenvolveu um projeto baseado num Lego com 

componentes eletrónicas que adiciona um nível de inteligência, assim como de criatividade às 

crianças. Verificou-se que houve maior adesão das crianças do sexo feminino e que estas 

apresentam um comportamento mais construtivo em comparação com as crianças do sexo 

masculino.  

Por último, reitera a necessidade de adequar os métodos de ensino ao que já se verifica no 

momento, uma vez que os alunos são nativos digitais e é no digital que está o futuro. 

Já uma nova intervenção de João Gabriel Silva destaca que as universidades devem ser 

diretamente envolvidas na concretização dos objetivos do Fundo Social Europeu de 

qualificação dos cidadãos, pois pelo menos na área das TIC são elas que, ao longo dos anos, 

mostraram ser capazes de fornecer à sociedade, e em particular às empresas, as pessoas 

qualificadas que o desenvolvimento de Portugal necessita. Só com o seu envolvimento os 

financiamentos do Fundo Social Europeu poderão passar a ser de facto eficazes, segundo diz, 

algo que não tem ocorrido, pelo menos nas TIC, desde que os fundos europeus passaram a 

estar disponíveis para Portugal. 

Dá especial destaque ao Instituto Pedro Nunes, incubadora de excelência, que já apoiou a 

criação e desenvolvimento de cerca de 200 empresas, 60% das quais de base tecnológica, com 

resultados nacionais e internacionais, gerando cerca de 1700/1800 postos de trabalho.  

A atrair estrangeiros e conseguir fixá-los no nosso país foi outro dos pontos a que deu 

importância, com especial enfoque na sua fixação, algo que o nosso país ainda não consegue 

fazer. Assim como relativamente ao brain drain, em que não conseguimos trazer os talentos 

nacionais de volta.  

Denota ainda que as principais universidades portuguesas têm uma capacidade de adaptação 

notável e que as Universidades, em conjunto com os Politécnicos, devem ser consideradas os 

principais parceiros para a formação e para aqueles que pretendem mudar o rumo dos seus 

percursos académicos.  

Face a esta afirmação, Pedro Nogueira salienta que o IEFP dispõe de parcerias com as 

Universidades de Coimbra e com a Universidade da Beira Interior para a requalificação de 

pessoas com níveis de qualificação superior.  
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Por sua vez, Jorge Coelho realça o desaproveitamento que se verifica dos profissionais que 

saem das universidades, sublinhando que existe muita formação nos cursos TIC, que vai para 

além do tema informática em si mesma - nomeadamente sobre abordagem às organizações - e 

que seria muito importante aplicar nas empresas, potenciando as próprias TIC. 

José Manuel Mendonça recorda que o computer specialist é visto como um nerd e que 

ninguém quer ser conotado como tal. Atualmente verifica-se a realização de ações de 

sensibilização junto de alunos e famílias com o objetivo de captar estudantes para as áreas 

tecnológicas (roadshows e dias aberto, etc.). AS TIC estão relacionadas com diversas áreas tais 

como indústrias criativas, digital media, comunicações, etc. e uma das razões que afastam a 

procura nestas áreas é a matemática e a física.  

Acrescentando que o profissional em TIC deverá ser alguém que pensa cultural e 

sociologicamente, sublinhando que apenas a componente tecnológica não chega.  
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Sala Polivalente, 14h45 – 16h55 

As entidades responsáveis pela sessão de trabalho foram a APDSI e a Universidade Católica 

Portuguesa (UCP).  

Moderadores: 

 

Luís Vidigal 
Director 
APDSI 

 

Pierre Gein 
Executive Director at Católica 
Lisbon Innovation Lab 
UCP 

 

Representante do Advisory Board da CIONET Portugal: 

 

Augusto Fragoso 

CIO 

ANACOM 

 

Painel de oradores: 

 

João Couto 
General Manager 
Microsoft 
 

 

Pedro Janela 
CEO 
WyGroup 
 

 

João Silva 
Diretor RH  
FixeAds/OLX 

 

Tiago Gonçalves 
CEO 
Innowave 

 

Pedro Domingos 
Managing Director & Co-
Founder 
PPL - Crowdfunding Portugal 
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O empreendedorismo é uma das forças motrizes por detrás da criação de emprego, 

desenvolvido pelos esforços incansáveis de inovar e abraçar as tecnologias digitais. Uma 

pesquisa recente conclui que, nos países do G20, poderiam ser criados mais 10 milhões de 

postos de trabalho para jovens se as barreiras existentes ao empreendedorismo fossem 

levantadas.  

O desemprego junto dos jovens atingiu um nível crítico. Enquanto isso, relatórios recentes de 

organizações internacionais destacam o papel vital que as PME desempenham na criação de 

emprego, com as mesmas responsáveis por mais de dois terços do emprego no sector privado 

no G20 e fornecendo mais de 80% do crescimento do emprego líquido. É vital criar as 

condições para os "campeões" emergirem e prosperarem, dado que os 5% dos 

empreendedores que apresentam maior crescimento criam mais de 50% do número total de 

novos empregos gerados por empreendedorismo. 

No final de 2013, o Ministro da Economia, António Pires de Lima, apontou as 27 mil novas 

empresas criadas de janeiro a setembro como prova da "vaga de empreendedorismo" 

atualmente vivida em Portugal e enalteceu este esforço como, em boa parte, responsável 

pelos 130 mil novos empregos líquidos que se criaram de 31 de março a 30 de outubro. 

 

Por outro lado, num contexto global, e tendo em atenção as características e dimensões de 

Portugal, o foco estratégico na geração de emprego digital sustentado deve estar também 

apoiado na diferenciação. 

Portugal tem vantagens competitivas de contexto em algumas áreas (ex. clima, segurança, 

turismo, sol, mar, …). Estas vantagens competitivas devem ser cristalizadas no investimento 

em áreas de negócio estratégicas, capazes de criar centros de competência globais com 

geração de emprego digital (ex. calçado, desporto, …). A estratégia deve passar por atrair 

investimento estrangeiro para Portugal, através da instalação no nosso país de centros de 

competência de base tecnológica, designadamente, operações de BPO e Nearshoring.  

A aposta no relacionamento com os principais analistas e influenciadores de decisão 

internacionais do setor das TIC e na dinamização e estímulo da participação e presença das 

principais associações do setor das TIC em missões bilaterais, encontros de negócios e eventos 

internacionais é um forte aliado. 

Um ambiente institucional favorável, coesão social, cidadania e políticas económicas 

adequadas são condição necessária para um crescimento económico apoiado na inovação. Do 

mesmo modo, há que promover e explorar efeitos de rede a vários níveis, numa lógica de 

sistema, promovendo a interação entre os diferentes agentes da inovação, públicos e privados, 

não esquecendo a sua relação com o território. Ao mesmo tempo é necessário explorar 

mecanismos alternativos de financiamento, que procurem contornar as falhas de mercado que 

impedem o sector financeiro de, por si só, disponibilizar os meios de financiamento 

necessários. 
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Cinco anos depois do lançamento do Plano Tecnológico em 2005, Chris Dedicoat, presidente 

da Cisco Europa, verbalizou os seus planos para continuar a investir no mercado nacional, 

onde à data a empresa já tinha quatro centros de competência.  

Em maio deste ano o vice-primeiro-ministro, Paulo Portas, anunciou investimentos de 184 

milhões de euros a realizar por 12 empresas, que deverão criar 400 postos de trabalho.  

 

Estes temas levantam algumas questões: 

1. Em que áreas de negócio Portugal deve procurar ser um centro de competência 

global?  

 

2. Quais são, de facto, os elementos de contexto que devem ser explorados?  

 Em que elementos da cadeia de valor nos devemos focar? Quais tiram melhor 

partido do contexto e vantagens competitivas?  

 Quais as políticas de contexto que Portugal deve implementar para assegurarem 

um contexto acolhedor aos centros de competência globais? 

 

3. Que iniciativas concretas podem promover a criação dos centros de competência? 

 Quais são os stakeholders a envolver e qual o seu papel? Empresas, universidades, 

associações, poder local/central… 

 Como assegurar um crescimento sustentado dos centros? 

 Que instrumentos de financiamento podem ser usados? 

 Como atrair os líderes mundiais das indústrias relevantes? 

 

4. De que forma pode a CIONET promover a concretização das linhas de orientação 

definidas? 

 Como promover a discussão e assumir a estratégia? 

 Como influenciar a definição das políticas de contexto? Qual a estratégia de 

relacionamento com o governo? 

 Que meios podem ser alocados para a promoção de cada uma das iniciativas? 

 

 

Dado este enquadramento no tema, a CIONET propôs aos participantes responder às seguintes 

questões durante a sessão de trabalho: 

 Como podemos melhorar a atratividade de geradores de trabalho digital para 

Portugal?  

 Quais os fatores e medidas que podem aumentar a atratividade de investimento 

estrangeiro digital para Portugal?  
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 Como aproximar empreendedores e iniciativas de investimento (públicas ou 

privadas)?  

 Qual o plano de ação para aumentar o awareness do potencial para as PMEs do 

talento em TIC?  

 Como reduzir desalinhamentos de mercado de trabalho a nível nacional?  

 Que medidas podem ser criadas para fortalecer a procura endógena de talento em 

TIC?  

 

Como base de trabalho e de preparação para os temas, foram fornecidos aos participantes 

vários estudos: 

 E-skills for Jobs in Europe - Measuring Progress and Moving Ahead, da empirica e 

preparado para a Comissão Europeia (Fevereiro 2014) 

 Guidance for Higher Education Providers on Current and Future Skills Needs, da Forfás 

(Fevereiro 2014) 

  ICT Portugal - an Entrepreneurial Research Initiative | A Roadmap for the Second 

Phase of the Carnegie Mellon Portugal Partnership (Maio 2012) 

 Portuguese Attractiveness Survey - Investimento Estrangeiro, o regresso do futuro?, da 

EY (2013) 

 The promise of digital entrepreneurs - Creating 10 million youth jobs in the G20 

countries, da Accenture (2014) 
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Como melhorar a atratividade dos geradores de trabalho digital em Portugal, aproximar 

empreendedores e iniciativas de investimento e que medidas podem ser criadas para 

fortalecer a procura de talento em TIC, foram algumas das questões lançadas para o debate 

cujo ponto de partida foi o exemplo dado pela própria Administração Pública que, segundo os 

intervenientes, é a primeira a não adotar as TIC convenientemente, por oposição a alguns 

setores industriais, como o automóvel e o têxtil, que têm vindo a crescer nesta área. Para tal, 

Pedro Janela, WyGroup, considera que tem de ser feita uma “séria” aposta na literacia digital 

com adequação dos programas académicos às necessidades de emprego. “Há muita gente boa 

a perceber que há sistemas de financiamento, mas a ligação entre faculdades e iniciativa 

empresarial é ainda muito complicada. Portugal tem falta de visão global, ou seja, aqui só dá 

para viver, não dá para crescer, daí que a grande dificuldade seja procurar empreendedores 

que queiram investir em nós”, afirma. 

Pedro Domingos, PPL - Crowdfunding Portugal, equaciona se os fundos europeus serão 

realmente os melhores mecanismos de financiamento, devido ao cumprimento de prazos 

rigorosos a que obrigam, aliados ao fato de Portugal ser um país de dimensão reduzida e que, 

tantas vezes só tem no universo das pequenas e médias empresas, horizontes internos. 

Quanto à formação, Pedro Domingos acredita que o futuro não é só dos programadores e dos 

engenheiros informáticos: “É preciso certificar competências que estão a ser procuradas no 

mercado. É necessário requalificar e fazer chegar às empresas outros talentos perdidos”. 

Mas sendo Portugal um país pequeno será que está em condições de abraçar os desafios da 

competitividade em pé de igualdade com outros países com melhores recursos financeiros? 

Augusto Fragoso, ANACOM, acredita que não: “Muitas vezes deixamos para trás modelos que 

seriam viáveis mas que não têm o volume de negócios pretendido. A globalização também nos 

pode levar a perder algumas iniciativas que teriam valor para nós”. Quanto à desadequação 

dos programas académicos da realidade do trabalho futuro, o representante da Autoridade 

Nacional de Comunicações diz não perceber o porquê da existência de um gap entre ambos: 

“as universidades queixam-se que não têm apoio por parte das empresas… os recrutadores 

dizem que não têm pessoas formadas para recrutar… Será que as empresas têm ações 

concretas no sentido de partilharem nas faculdades as suas necessidades de formação?”. 

Em resposta à pergunta deixada à audiência, Pierre Gein assegura que a Universidade Católica 

Portuguesa “tem 90% de empregabilidade nos mestrados”. 

João Silva, o orador que representou a FixeAds/OLX, empresa que é fruto de algum 

investimento estrangeiro, entende que não há informação disponível para que os cidadãos 

saibam exatamente como podem ser empreendedores na área das TIC. “Não é qualquer um 

que pode ser empreendedor. Uma sugestão seria criarem-se single points of contact: uma 

entidade ou organismo que garantisse que quem quisesse dar este passo, que o primeiro 

contato seria ali e depois seria canalizado para as mais diversas iniciativas e oportunidades de 

mercado”, idealizou João Silva, enquanto afirma que “tem que haver mais coragem por parte 

dos players de mercado para patrocinarem eventos de empreendedorismo”. 
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O representante da FixeAds/OLX lamenta que em Portugal haja “barreiras culturais ao 

empreendedorismo” porque, pessoalmente, sentiu na pele a comparação de 

empreendedorismo ao “chico-espertismo” e ainda teve de vencer as vozes inimigas que lhe 

diziam que ia falhar. 

Tiago Gonçalves, Innowave Technologies, partilha da opinião de Pedro Domingos quando diz 

que é preciso requalificar o sector das TIC que pode vir a absorver recursos de outras áreas 

que não necessariamente as tecnológicas. “Porque é que os escritórios portugueses das 

multinacionais são quase sempre os melhores do mundo e as empresas portuguesas não 

conseguem ser as melhores do mundo? O que queremos é ter uma empresa de base 

portuguesa com sucesso mundial”. 

A Microsoft, aqui representada por João Couto, tem vindo a desenvolver contatos com 

consultoras para ajudar as startups a candidatarem-se a fundos e, com estas parcerias, já 

conseguiu, segundo João Couto, mais de 50 milhões de euros em financiamento através de 

parcerias. “Se as empresas tiverem melhores TIC vão ser melhores e mais competitivas ao nível 

global”, assegura o responsável de uma das empresas mais valiosas do mundo. 

Num balanço sobre as intervenções feitas, o painel determinou que é importante a 

participação do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) para a formação de todos 

os profissionais, melhorando as suas qualificações na área das TIC, o que será o caminho ideal 

para preencher as cinco mil vagas de emprego em TIC que estão abertas em Portugal. João 

Couto acrescenta que a capacidade de investimento do sector público torna-o num 

“catalisador de iniciativas” que permite o acesso a ferramentas de escala. “Neste momento 

são as entidades privadas que estão a formar os seus recursos para prestarem serviços”, 

conclui. 
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Das sessões de trabalho levadas a cabo retiram-se várias medidas apresentadas pelos painéis e 

convidados para colmatar os desafios identificados inicialmente. Os mesmos são 

esquematizados nos pontos seguintes. 

  

 

Como forma de aumentar o potencial das PMEs através das Tecnologias de Informação e 

Comunicação: 

 O aumento da promoção de TIC junto de PMEs pela divulgação e partilha de case-

studies de sucesso para mostrar importância estratégica do investimento em TIC. 

 

 A criação de um programa governamental que insira jovens técnicos em pequenas e 

médias empresas, de forma a alertar e capacitar as empresas para as mais recentes 

tendências e potencialidades das tecnologias de informação e comunicação e como 

forma de atualização de competências dos próprios quadros da empresa. Com apoios 

governamentais durante um ano, os empresários sentem-se confortáveis a integrar os 

jovens na equipa e ao fim do ano o mesmo reconhece o valor gerado pelo jovem e 

pelas tecnologias e insere o jovem nos quadros. 

 

 As PMEs devem aplicar-se na construção de websites funcionais e catálogos online. 

Deixar o foco nas feiras nacionais, das quais é exemplo a FIL, e passar a promover os 

seus produtos nos centros mundiais (por exemplo, calçado em Itália e automóveis em 

Genebra). A restante promoção deve ser feita por catálogo eletrónico. 

 

 Implementação, junto dos órgãos decisores de compra de TI, de uma pedagogia de 

respeito pelos produtos portugueses e de uma consciência de que ao promover a 

compra de produtos nacionais estamos a dar a oportunidade às nossas empresas para 

melhorar e a capacitá-las para se distinguirem e prosperar nos mercados estrangeiros. 

As empresas e organismos nacionais, ao tomarem decisões sobre compra e 

respeitando as leis da igualdade de concorrência, devem ter uma postura de respeito 

perante os produtos portugueses.  

 

 As PME industriais devem preparar-se para a nova revolução industrial da impressão a 

3D e para as oportunidades que daí surgirão. A impressão a 3D vai permitir ao 

ocidente a produção de certos materiais que tínhamos perdido para os países 

emergentes.  
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 Aproveitamento de oportunidades existentes em Big Data e Analytics. Portugal tem 

competências e recursos para explorar as ciências cognitivas e o autorismo eficiente e 

criar uma vantagem nestas áreas ainda pouco divulgadas. 

 

Relativamente à relação entre PMEs e Multinacionais e a forma como as últimas podem 

promover o crescimento das pequenas e médias empresas nacionais propõe-se: 

 Integração de oferta de PMEs no portefólio das multinacionais através de parcerias em 

que os produtos inovadores das PMEs dão vantagem competitiva e diferenciação às 

grandes empresas e as últimas permitem às PMEs uma mais fácil penetração no 

mercado. 

 

 Avaliação correta dos mercados em que há de facto oportunidades e levar as parcerias 

para o estrangeiro. 

 

 Desenvolvimento de parcerias com startups ou jovens empreendedores e inovadores 

para o desenvolvimento de novos produtos e soluções sob a alçada das multinacionais, 

permitindo uma maior capacidade de divulgação e venda aos primeiros e inovação da 

oferta das multinacionais. 

 

 A criação de portais pelas multinacionais, em que PMEs possam divulgar as suas 

ofertas, combinando o alcance da capacidade de venda das multinacionais com os 

produtos inovadores das PMEs. Desta forma pequenas e médias empresas têm mais 

facilmente acesso a uma capacidade de venda global e um mercado muito mais amplo.  

 

 Promoção de eventos ou encontros internacionais entre filiais de multinacionais em 

que PMEs portuguesas em setores de destaque em Portugal possam participar e 

partilhar com as restantes filiais e outras empresas estrangeiras o que de melhor se faz 

no país. 

 

A nível de empreendedorismo e investimento, recomendou-se: 

 Criação de sistemas de divulgação e promoção de registo de patentes junto de PMEs, 

investigadores e startups, quer por awareness, promoção de benefícios quer mesmo 

através de um sistema de registo de fácil acesso e não burocrático. 

 

 Criação pelos governos de sistemas de incentivos financeiros para que as PMEs, 

investigadores ou startups registem as suas patentes.  

 

 A promoção de uma cultura de inovação e de empreendedorismo em Portugal, 

eliminando as atuais barreiras, designadamente a lentidão na justiça. 

 

 A promoção do empreendedorismo através de relações mais próximas entre 

multinacionais e universidades, com a partilha de alguma informação mais prática para 
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desenvolvimento pelos alunos ou com apoios a nível de equipamentos e 

implementação que permitam o mesmo fim. 

 

 Negociar e dirigir melhor os fundos de investimento (exemplo Irlandês). Esta lógica 

pode estar na génese da criação de milhares de empresas de base tecnológica 

responsáveis por boa parte do emprego e pela subida do nível de vida. 

 

 Da parte das multinacionais, a captação de investimento para Portugal, fazendo 

localizar no país centros internacionais de competências e suporte a serviços. Portugal 

tem como vantagens competitivas as excelentes infraestruturas e os recursos 

humanos especializados. 

 

As últimas recomendações feitas foram a nível de serviços públicos online: 

 Investimento por parte das entidades públicas em plataformas eficientes, que 

permitam uma utilização intuitiva e que a transação seja levada até ao fim 

simplesmente com recurso à plataforma (evitar a necessidade de deslocações a locais 

físicos para levantamento de documentos após o pedido online).    

 

 Promoção de uma oferta sólida e eficiente de serviços públicos online, com 

manutenção e atualização constantes, e construção dos mesmos na ótica e no ciclo de 

vida do utilizador/cidadão (e não do serviço como atualmente é feito). 
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Ao nível da educação, foram sugeridas várias medidas a aplicar:  

 Integrar o ensino de Informática no ensino obrigatório, ao mesmo tempo que se 

garante que todos os alunos têm acesso a um portátil ou tablet desde o primeiro ano. 

Para além de ser necessária a introdução de uma componente informática na 

aprendizagem dos alunos, os próprios métodos de ensino têm que ser adequados à 

tecnologia existente. 

 

 Empresas levarem a cabo projetos junto das camadas mais novas que, de forma 

interativa, os apresentem às TIC, que adicionem um nível de inteligência e criatividade 

às crianças, e que despertem a sua curiosidade. Começar mais cedo a motivação para 

as ciências exatas leva a um maior interesse por parte dos jovens, à perceção de todas 

as potencialidades das mesmas e a uma maior propensão a uma carreira profissional 

relacionada com a área. 

 

 Sensibilizar os alunos jovens para as TIC e comunicar aos alunos que as TIC são uma 

boa opção de emprego. Através dos media e dos canais mais jovens divulgar uma ideia 

de que as TIC são cativantes e socialmente admiradas. Uma das ideias propostas seria 

uma série juvenil / telenovela em que um dos protagonistas desmistificasse a 

associação entre IT e nerd. Já foi feito antes e o resultado foi a duplicação do número 

de inscrições no curso alvo. 

 

 Melhorar o apoio na orientação de vocação dos alunos. Os alunos devem antecipar a 

oferta de emprego no final da sua formação e para isso devem ser orientados ao longo 

do percurso académico, antes de serem obrigados a fazer as escolhas decisivas. Um 

exemplo são programas de mentoring, com parcerias entre empresas e escolas. 

 

 Sensibilizar os jovens para um ideal poderoso: “se queres emprego, Medicina talvez, 

mas TI é garantido”. Aumentar a partilha com os alunos e jovens casos práticos de 

sucesso, em que profissionais experientes do ramo dêem a conhecer o seu traquejo e 

conquistas ou empresas especializadas em recrutamento partilhem as necessidades de 

perfis com os alunos. 

 

 Restringir os cursos de ciências sociais e aumentar as vagas nos cursos de ciências 

exatas e matemática para de uma forma natural influenciar o rumo do ensino superior 

e direcionar o talento para as áreas em que o mesmo é necessário. 

 

 Aumentar o contato entre alunos e o tecido empresarial fomentando mais 

oportunidades de interação: estágios de verão para alunos ainda menores, 

oportunidades de colaboração em ações/projetos específicos, mais estágios 

académicos e profissionais… 
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 Aproveitar pausas letivas para realizar academias de TI, nacionais ou locais, dirigidas a 

jovens.  

 

 Criar uma prática de desenvolvimento de currículos académicos e oferta de cursos em 

parceria com as empresas. As universidades devem alinhar continuamente os seus 

cursos com base na relação próxima com as entidades externas e as suas 

necessidades. Os gestores, pelo seu lado, devem ser capazes de definir o que precisam 

junto das universidades. 

 

 Apostar mais na formação profissionalizante que hoje em dia se encontra 

desvalorizada. Alargar o espetro de carreiras técnicas, via formação certificada, para 

jovens que terminam o 12º ano mas que não pretendam, no imediato, entrar no 

ensino superior. 

 

 Fomentar a inclusão da igualdade de género na agenda das TIC. Cativar o sexo 

feminino através de concursos e programas específicos para mulheres: oportunidades 

específicas nas universidades, como bolsas ou estágios; academias de formação 

apenas para mulheres e concursos de TI / Liderança / Inovação. 

 

 Articular melhor universidades e empresas. Em vários países está demonstrado que a 

educação dual escola-empresa resulta em baixo nível de desemprego. As empresas 

devem informar mais os alunos. A escola deve acompanhar os alunos após o curso. 

 

 Requalificar os professores de forma a mitigar o downgrading da qualidade do ensino. 

No eixo da oferta, entende-se que a maturidade dos estudantes tem vindo a 

decrescer, quer no secundário quer no superior, havendo que dotar melhor os 

professores para o desafio. 

 

 Re-skilling é aposta essencial, pois nos dias de hoje, “every business is a digital 

business”. Requalificar continuamente: “licenciatura é apenas uma licença para 

continuar a aprender”. 

 

 Criar um MBA TI em Portugal. 
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Durante a sessão E-skills, Emprego Digital e Procura Futura sugeriram-se medidas que 

envolvam as atuais entidades formadoras e os “clientes finais”, ou seja, empresas: 

 Atrair profissionais estrangeiros e conseguir fixá-los no país é uma opção para 

colmatar a falta de profissionais e ao mesmo tempo chamar a atenção do estrangeiro 

para o país e embeber a cultura portuguesa no empreendedorismo que se promove no 

estrangeiro. A promoção de Lisboa como “cultura, sol e mar”, apresentando-a como 

fancy, é uma estratégia que dá frutos na atração de jovens estrangeiros para Portugal. 

 

 Adequar os cursos universitários à realidade do mercado de trabalho. Existe uma visão 

segundo a qual os cursos superiores são desadequados para o mercado e não dão 

resposta à velocidade com que a introdução de tecnologia avança e que torna 

rapidamente obsoleto o que se aprende nos cursos superiores, sendo aconselhável 

formação de nível superior em modelo Lifelong Learning. Outra possibilidade de 

modelo de formação virado para o mercado de emprego será o Project-Based 

Learning, do qual é exemplo a École 42, em França, onde os alunos desenvolvem 

capacidades através da pesquisa de informação e da sua aplicação a casos reais, 

aproximando o ensino das necessidades do mercado mais do que faz o ensino 

superior. 

 

 Incluir as Universidades na concretização dos objetivos do Fundo Social Europeu de 

qualificação dos cidadãos, pois pelo menos na área das TIC são elas que, ao longo dos 

anos, mostraram ser capazes de fornecer à sociedade, e em particular às empresas, as 

pessoas qualificadas que o desenvolvimento de Portugal necessita. 

 

 Replicar exemplos de boas práticas já em implementação, como é o caso do programa 

de requalificação para licenciados promovido pela CRITICAL Software e pela 

Universidade de Coimbra.  

 

 Implementar nas empresas práticas de upgrade de competências muito antes da 

chegada do momento da adoção da tecnologia. A antecipação desse momento é vital 

e, para esse efeito, é necessário criar um sistema de rede tecnológico entre a 

academia e a indústria que permita, com 5 anos de avanço, antecipar as competências 

que serão necessárias.  
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Das propostas de ação que o painel alinhou destaca-se:  

 Melhorar remunerações. Sendo Portugal um país seguro, com boas infraestruturas 

digitais e com bom clima, a retenção de talentos só se consegue se o país pagar bem 

aos melhores profissionais da área. Melhores ordenados serão, certamente, um dos 

caminhos para a criação e manutenção de emprego para os mais jovens. 

 

 Concertar do discurso político: se os políticos cortam em tecnologias na Administração 

Pública, indiretamente estão a dizer que este não é o driver do futuro. 

 

A inclusão de empresas de propriedade intelectual no PSI-20 é um objetivo a cumprir, mas a 

longo prazo. No imediato, é necessário requalificar para o digital os profissionais cuja atividade 

base já tem a haver com engenharia (mecânica ou química, por exemplo), enquanto, 

socialmente, é preciso fazer um esforço para que pais e filhos (e gerações futuras) tenham a 

consciência de que a empregabilidade mudou. 
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José Manuel Durão Barroso 

Presidente da Comissão Europeia 

Promover mudanças positivas 

A Grande Coligação para a Criação de Empregos Digitais 

Lisboa, 3 outubro 2014 

 

Dear Fritz, 

Caros membros da comunidade CIONET, 

Minhas senhoras e meus senhores, 

Em primeiro lugar quero dizer que é com grande prazer que hoje me encontro convosco aqui 

em Lisboa para lançar esta "Grande Coligação para o Emprego Digital em Portugal". Queria em 

primeiro lugar por agradecer a todos, em especial à comunidade CIONET (rede europeia de 

executivos das tecnologias de informação) e aos parceiros portugueses por unirem os seus 

esforços aos da Comissão Europeia para enfrentar o desafio mais premente: criar emprego e 

contribuir para a recuperação económica forte e sustentável na União Europeia, e, neste caso, 

particularmente em Portugal. 

Esta reunião de hoje é fundamentalmente sobre o que o futuro reserva para os portugueses, 

em especial os jovens portugueses, muitas vezes os primeiros e os mais afetados pela crise. 

Tenho afirmado que o atual nível de desemprego é inaceitável, é até insustentável. 

É nossa responsabilidade coletiva assegurar que os próximos anos sejam muito mais favoráveis 

para os jovens. Os nossos países precisam de jovens. Não podemos permitir-nos uma fuga de 

cérebros. Temos de formar, atrair e conservar os melhores e os mais brilhantes na Europa e 

em Portugal. 

A Europa aposta nas reformas para o crescimento sustentável e para a criação de mais e 

melhor emprego. Contrariamente ao que se diz com frequência, a Europa não está obcecada 

com a chamada austeridade. Sim, precisamos de consolidação orçamental, sobretudo os 

países mais vulneráveis, que estiveram em risco de se encontrarem numa situação de 

insolvência – teria sido irresponsável não seguir a linha da disciplina orçamental. Mas também 

dissemos e insistimos sempre: precisamos de uma consolidação orçamental inteligente. E não 

é inteligente cortar na cultura, na ciência, na tecnologia ou na inovação. Cortar na despesa em 

domínios tão fundamentais é o caminho mais curto para um menor crescimento e para menos 

empregos no futuro. 
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Ao mesmo tempo, a Comissão Europeia tem sempre dito que para além da correção dos 

desequilíbrios nas finanças públicas – essenciais dada a situação gravíssima em que nos 

encontrámos perante o colapso financeiro em alguns dos nossos países - é necessário 

promover reformas estruturais – talvez seja este o domínio mais urgente - e investimento. 

Reformas estruturais para a competitividade, algumas a nível europeu e outras a nível 

nacional. Entre as que estamos a procurar promover e apoiar a nível europeu está 

seguramente a do mercado interno, completar o mercado interno, que na realidade não está 

ainda consolidado na Europa, por exemplo, no domínio digital ou da energia. Temos hoje em 

dia na Europa um mercado interno de bens, de mercadorias, mas continuamos a ter um 

mercado digital fragmentado. Temos, na verdade, 28 mini mercados digitais. A Comissão tem 

vindo a promover todas as medidas, a realizar aquilo que é o objetivo, a integração do 

mercado digital na Europa. 

E, como disse, precisamos também das reformas a nível nacional – e essas passam, neste caso 

concreto, por educação, formação e um sistema de maior abertura em relação à inovação. 

E investimento é necessário. Ao longo destes anos procurámos também, não sem resistências 

fortes de algumas capitais, investimentos mais ambiciosos. É por isso que conseguimos fazer 

aprovar o chamado Quadro Financeiro Plurianual - para os próximos anos em Portugal, haverá 

cerca de 26 mil milhões de euros - mas também investimento em determinadas áreas como a 

área digital. 

Investir no setor digital e nas tecnologias da informação e da comunicação (TIC) é pois uma 

prioridade assinalada pela União Europeia. 

As TIC estão omnipresentes em cada setor, em cada empresa, em cada organização, em cada 

instituição. No setor público e no setor privado. Em grandes, pequenas e mesmo micro-

empresas. As TIC mudam a forma como produzimos e consumimos, pagamos, estabelecemos 

ligações e interagimos, e promovem a inovação e o crescimento económico. 

Por outras palavras, na Europa, o crescimento, a competitividade e a capacidade de inovação, 

bem como a coesão social, estão cada vez mais dependentes da utilização estratégica e 

eficiente da economia digital. 

Há imensos estudos que mostram que um dos problemas que temos em relação a alguns dos 

nossos competidores à escola global está na relativa subutilização de TIC em alguns setores da 

nossa economia. 

Isto significa que temos de abraçar a mudança e não a recear. Sabemo-lo bem; porque a 

Europa constituiu sempre uma referência para a ciência, a tecnologia, o progresso económico 

e social. A história mostra — do Renascimento até à era da "Revolução Digital" — que não 

existe uma via sustentável para o crescimento e a prosperidade se não estivermos preparados 

para enfrentar a mudança, e não formos capazes de nos adaptar a essa mesma mudança. 

A maioria dos empregos já exige algum tipo de conhecimentos digitais e as previsões apontam 

para que 90% dos empregos venham a exigir, pelo menos, competências informáticas de base. 
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Mas, embora o número de empregos no setor digital esteja a crescer cerca de 3% ao ano – 

números europeus –, a oferta de trabalhadores qualificados pode, estranhamente, estar a 

diminuir. 

Num momento de desemprego elevado, como é possível que a Europa esteja perante a 

perspetiva de 900.000 postos de trabalho por preencher no domínio das TIC nos próximos 

anos? Como é possível que, apesar da crise, haja mais de dois milhões de postos de trabalho 

por preencher na Europa? Que haja o tal célebre skills mismatch? 

Há sem dúvida uma necessidade crucial de tomar medidas decisivas para preencher as 

crescentes lacunas e inadequações entre a oferta e a procura de competências em tecnologias 

digitais. 

Minhas senhoras e meus senhores, 

São os Estados-Membros que têm competências na organização do sistema educativo e na 

área laboral. Por isso cabe-lhes a eles tomar as medidas essenciais no combate ao 

desemprego. Mas a União Europeia tem vindo a alcançar um papel mais relevante neste 

domínio. Temos vindo a procurar ajudar, e estamos a fazê-lo. Só para lhes dar um exemplo, a 

Comissão Europeia tomou medidas para lançar a chamada Garantia Jovem, ajudar a garantir 

que todos os jovens até aos 25 anos recebam uma oferta de emprego, aprendizagem, estágio 

ou uma oportunidade de formação contínua no prazo de 4 meses após acabarem a sua 

educação formal ou ficarem desempregados. Essa Garantia Jovem está neste momento a ser 

implementada a nível europeu, e em breve vamos encontrar-nos a nível de Chefes de Estado e 

de Governo, em Milão, para ver como estamos em termos de luta contra o desemprego 

jovem. 

É sem dúvida uma medida estrutural sem precedentes, que vai aumentar a empregabilidade 

dos jovens e facilitar a transição educação-emprego. Todos os Estados-Membros estão a 

implementar a Garantia Jovem. Há níveis diferenciados de êxito nesta implementação. Apraz-

me registar que em Portugal o Governo aprovou em dezembro de 2013 esta iniciativa e que 

ela está em prossecução. 

Na Europa e em Portugal a nossa prioridade é prepararmo-nos para os empregos de amanhã e 

para novas fontes de crescimento. Vivemos numa economia global cada vez mais baseada no 

conhecimento e queremos que a próxima grande plataforma Internet, serviço em linha ou 

dispositivo móvel possa vir a nascer aqui na Europa. 

É por isso que a educação, a investigação e a inovação estão no centro da estratégia «Europa 

2020», o nosso plano europeu para preparar a economia da Europa para o crescimento 

sustentável e o emprego. Precisamente a Agenda Digital tem como objetivo potenciar os 

benefícios económicos e sociais da realização plena do Mercado Único Digital. A longo prazo o 

Mercado Único Digital pode contribuir com aproximadamente 520 mil milhões de euros para o 

PIB da União Europeia. É o número para que apontam alguns estudos realizados pela Comissão 

Europeia e por entidades independentes. 
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Existe também um potencial real na criação de emprego. Sabemos que muitos dos postos de 

trabalho que serão gerados durante as próximas duas décadas ainda não existem hoje. A 

Europa não pode deixar escapar o enorme potencial que a economia digital oferece. 

Foi por esta razão que a Comissão lançou a «Grande Coligação para o Emprego Digital» em 

março de 2013. Como já foi dito pelo orador antecedente, a Comissária e Vice-Presidente 

Neelie Kroes e eu próprio lançámos esta «Grande Coligação para o Emprego Digital» como 

uma parceria alargada para colmatar a falta de competências digitais na Europa e responder 

ao potencial de criação de emprego no domínio das TIC em todos os sectores da indústria. Em 

Janeiro deste ano, em Davos, acompanhado também pela Comissária Neelie Kroes, reuni com 

CEOs de várias empresas, das maiores empresas mundiais, não só europeias mas também 

americanas e asiáticas, que se comprometeram em aprofundar e alargar esta coligação global. 

Muitas delas já fizeram ofertas concretas, e já temos milhares e milhares de jovens que estão a 

beneficiar de estágios nestas mesmas empresas. 

Os primeiros resultados da Grande Coligação são encorajadores: recebemos até à data mais de 

57 projetos, incluindo de empresas de grande dimensão, líderes mundiais, e os responsáveis 

políticos de toda a Europa deram um forte apoio político à iniciativa. Sete Estados-Membros já 

lançaram coligações nacionais, pois o objetivo principal é precisamente que ações europeias 

tenham impacto ao nível nacional, regional ou mesmo local. 

No período 2014-2020 Portugal terá à sua disposição os fundos estruturais no valor global de 

cerca 26 mil milhões de €. É mesmo muito dinheiro. Ora parte deste dinheiro pode e deve ser 

investido na área digital, precisamente articulando ações na área digital com aquilo que se faz 

nos planos regionais de desenvolvimento. Portugal tem hoje, se assim o quiser, meios que lhe 

são postos ao seu dispor pela União Europeia, para investir na sua "Agenda Portugal Digital". 

Especificamente, logo à partida, 300 milhões de € estão reservados para melhorar o acesso, a 

utilização e qualidade das TICs. Isto é já dinheiro especificamente atribuído a este domínio; 

mas isso não quer dizer que não possam haver outras linhas orçamentais e outros programas 

que possibilitem investimento na componente de formação ou difusão na área digital. 

No plano europeu, aprovamos o "Mecanismo Interligar a Europa" (Connecting Europe Facility), 

uma inovação apresentada pela Comissão que tem um orçamento extremamente generoso: 

26,25 mil milhões € para financiar projetos no âmbito das redes transeuropeias. Embora aqui 

tenhamos de dizer que, quando a Comissão apresentou esta proposta, não houve da parte dos 

governos a mesma abertura para a área digital que houve para a área dos transportes e da 

energia.  

A ideia é interligar a Europa – Connecting Europe Facility – em transportes, em energia, mas 

também na área digital. De qualquer maneira, é uma verba que dá um sinal importante quanto 

à prioridade que está em realizar as interconexões, também no domínio digital. 

Minhas senhoras e meus senhores, 

A cimeira de hoje é muito oportuna para definir as ações mais eficazes que podem ser 

realizadas no caso específico de Portugal onde, nos últimos dez anos, o número de licenciados 
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nas TIC tem aumentado. Todavia a percentagem de empregados qualificados em TIC em 

Portugal é apenas de 2,08% (abaixo da média da UE: 3,4%). 

Ao preparar esta conferência, estive a ver em detalhe os números portugueses e há uma 

situação interessante. Em algumas áreas somos líderes. Portugal está à frente de muitos 

países, até dos mais desenvolvidos do ponto de vista económico. Por exemplo, na penetração 

da banda larga. Estamos até relativamente bem na difusão das TIC em pequenas e médias 

empresas, mas, depois, em muitas áreas mais concretas, nomeadamente na efetiva utilização 

das capacidades digitais, estamos abaixo da média europeia - o que também não surpreende, 

dado o nível educacional médio. 

Mas há pois aqui um potencial. Em Portugal, na minha opinião – e temos estado em contato 

com todos os países nesta matéria – há uma atitude de princípio favorável à mudança. 

Portugal tem condições excelentes do ponto de vista cultural para abraçar a mudança e a 

inovação. A economia portuguesa tem mais flexibilidade que muitas outras economias na 

Europa que eu conheço, muitas delas mais desenvolvidas. 

Se me permitem, o empurrão da vossa parte, das entidades que operam no setor – e também 

das autoridades mas não apenas – pode ter resultados bastante positivos. 

É por isso que estamos hoje aqui reunidos porque, na realidade, sabemos que nos 

preocupamos com as novas gerações e que há aqui um potencial a explorar, para mais e 

melhor emprego. E também para dotar a nossa economia de melhor competitividade. É 

exatamente o que está no âmago da cimeira de hoje: rasgar o horizonte para os portugueses e 

com os portugueses; debatendo uma agenda para promover mudanças positivas. 

Estou confiante que esta agenda vai ter um futuro cada vez melhor no âmbito europeu, e 

gostaria que Portugal também partilhasse desse progresso neste domínio. 

Muito obrigado pela vossa atenção. 
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Leonor Parreira 

Secretária de Estado da Ciência  

Grand Coalition for Digital Jobs 

Lisboa, 3 outubro 2014 

 

Ao longo das últimas décadas as Tecnologias de Informação e Comunicação consolidaram‐se 

como um sector de enorme impacto social e económico, permeando os vários sectores da 

economia, com grandes ganhos de eficiência. Por estas e outras razões este setor tornou‐se 

uma peça fundamental para o crescimento económico das nações. 

Na economia europeia, estima‐se que o valor acrescentado deste setor é de cerca de 600 mil 

milhões de euros (4,8% do PIB total) e os investimentos em TIC sejam responsáveis por 50% de 

todo o crescimento da produtividade europeia. Particularmente importante é que este setor, 

devido ao seu cariz tecnológico, promove o investimento em I&D. Dados da OCDE, por 

exemplo, mostram que tanto na Coreia como na Finlândia foi atingido um investimento em 

I&D nas TIC superior a 1,5% dos respetivos PIBs. Adicionalmente, na UE, este setor é 

responsável por 25% da totalidade de investimentos comerciais em I&D. 

Em Portugal, o setor das TIC é um dos mais desenvolvidos, assumindo uma relevância 

nacional maior do que na maioria dos países europeus. Como exemplo, as receitas em função 

do PIB no sector TIC português rondam os 4,5%, enquanto na UE15 a média é de 

aproximadamente 2,7%. Tal como seria de esperar este setor tem, também em Portugal, um 

peso significativo em termos de I&D. As TIC representam 30% do investimento empresarial e 

26% do investimento académico em I&D. Adicionalmente, Portugal tem infraestruturas de 

comunicação das mais avançadas da Europa, ao nível de redes fixas e móveis de última 

geração. Em grande parte, estes avanços devem‐se a um investimento público em I&D nas TIC 

muito significativo, e sustentado, ao longo das últimas décadas que corresponde a cerca de 

12% da totalidade de investimento público em I&D. 

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, nos últimos 5 anos, investiu, só na área das TIC, 

cerca de 44 milhões de euros na formação de recursos humanos altamente qualificados, 4.000 

bolsas de doutoramento e pós doutoramento; 30 milhões de euros em projetos de I&D e cerca 

de 28 milhões de euros em financiamento institucional, repartido por 23 centros de 

investigação no setor TIC. Adicionalmente, no âmbito das Parcerias Internacionais, a FCT 

financia dois grandes programas focados no sector TIC, o Programa CMU‐Portugal e o 

Programa Fraunhofer Portugal num investimento que rondou, nos últimos 5 anos, os 40 

M€/ano. 

No entanto, há desafios a ultrapassar. Precisamos, certamente, de mais recursos humanos 

qualificados nesta área. Na UE estima‐se que em 2015 fiquem mais de 500 mil postos de 
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trabalho TIC por preencher. Em Portugal, temos ainda, infelizmente, uma procura reduzida de 

serviços e aplicações que tomem partido das excelentes infraestruturas de comunicação de 

que dispomos, já que apenas 58% da população portuguesa utiliza a internet, em comparação 

com 70% na média UE28.  

Neste sentido, há vários mecanismos nacionais e europeus que estão em funcionamento com 

o objetivo de potenciar o setor. Ao nível europeu, no Horizonte 2020, há um reforço 

significativo para I&D no domínio das TIC, distribuído entre os seus 3 pilares (Excelência 

Científica, Liderança Industrial e Desafios Societais). Ao nível nacional, no Acordo de Parceria 

Portugal 2020, o novo ciclo de fundos estruturais está totalmente alinhado com a Agenda 

Digital para a Europa e, aproximadamente 300 milhões de euros serão utilizados para 

melhorar o acesso às TIC bem como a sua utilização e qualidade. 

Contudo, para que o sector TIC em Portugal continue a crescer: 

i) Devemos tornar‐nos mais competitivos para aproveitar oportunidades em grandes projetos 

europeus; 

ii) Devemos investir nas pessoas e aumentar a proporção de recursos altamente qualificados 

no tecido produtivo; 

iii) Devemos estabelecer parcerias internacionais estratégicas, que nos ajudem a posicionar o 

país como um parceiro indispensável em grandes projetos de I&D e, finalmente; 

iv) Devemos criar fortes parcerias com o tecido produtivo, para promover a criação de 

emprego e o potencial de inovação das nossas empresas. 

Estou convicta de que a Cimeira Grand Coalition for Digital Jobs dará um excelente contributo 

através da apresentação de propostas que prepararão o terreno para as transformações 

necessárias a uma economia e a uma sociedade cada vez mais «digitais».  

Desejo um excelente trabalho ao longo das duas sessões paralelas que terão lugar esta tarde. 
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Today’s economy is global and digital. Our success – and Europe’s prosperity – directly 

depends on the quality of our workforce, and particularly on our ability to attract, employ and 

retain a sufficient number of people with ICT skills: engineers, software programmers, data 

analysts and other profiles. It is well-known that ICT is one of the key drivers of economic 

growth and an important source of job creation. 

Currently, there are hundreds of thousands of ICT vacancies in Europe that cannot be filled. 

Our education systems produce 110.000 computer science graduates every year whilst an 

increasing number of ICT professionals is retiring. This is clearly not sufficient to match the 

growing demand for ICT professionals by all sectors of the economy. And when youth 

unemployment affects so many young people, Europe cannot afford to have jobs that cannot 

be filled. This is one of the reasons which has prompted the European Union to launch the 

Youth Guarantee in 2013. 

Boosting the number of ICT specialists is in everybody's interest: industry benefits from the 

availability of qualified labour, employees benefit from secure and well-paid jobs, and a better 

standard of living, and we can offer those looking for a job, particularly our younger 

generation, a prospect for a better life. Our economy as a whole will grow faster as companies 

invest more if they find employees with the digital skills they need. However, increasing the 

number of ICT specialists cannot be done by any one party acting alone, whether government, 

education providers, the private or non-profit-sector. There is no magic solution. We can only 

be effective if we work together. It is time to rise to the challenge. 

We therefore fully agree with European Heads of State and Government who, at their meeting 

on 24 October 2013, called for urgent steps to remedy the lack of ICT specialists in Europe. We 

stand behind and are keen to reinforce the Grand Coalition for Digital Jobs, a multi-stakeholder 

partnership launched by the European Commission in March 2013. This Grand Coalition 

encourages stakeholders to pledge concrete actions to ensure that more Europeans, and 

particularly young unemployed, can acquire the ICT skills needed to participate fully in the 

digital economy. We, the European Commission, will call on the political leaders to give this 

initiative full support and follow-up the European Council conclusions. 

We, leaders of major European and global companies, have therefore agreed to work with our 

peers and stakeholders in order to undertake one or more of the following: 

1) provide more and better training opportunities: 

a) increase ICT training offers such as industry-led training, apprenticeships or traineeships 

beyond our own needs of recruitment. Our aim would be to create an additional 100.000 

traineeships by 2015; 
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b) make available, where possible without charge, our training content to education and 

training providers for inclusion in overall ICT training programmes. 

2) cooperate with other stakeholders to modernise education and training systems: 

a) join forces with Member States and their education providers to render vocational 

(apprenticeships) and academic (tertiary degree) ICT training more responsive to employer's 

needs, and to modernising curriculae to make these trainings more attractive to potential 

students, especially women. Our common objective should be that no student leaves school or 

higher education without a basic set of ICT skills; 

b) identify a list of priority job profiles, i.e. job profiles for which a particularly large gap exists 

or which are particularly important for business development, and jointly express this urgency 

towards governments and education providers in order to rapidly reinforce training efforts for 

these job profiles. 

3) raise awareness of ICT and promote internationally accepted credentials: 

a) devote a part of our marketing budgets to contribute to campaigns to improve the image of 

ICT as an exciting field of work and to promote the career potential of an ICT degree. Starting 

at a young age will be of the essence. 

b) We commit to supporting the EU and Member States’ efforts to promote coding 

(programming classes) in schools building on the success of Europe’s first coding week, last 

November. 

c) make full use of a common classification of digital skills, the European eCompetence 

Framework, in our recruitment policies. 

We invite other companies, large and small, representative organisations and social partners 

to join this common endeavour. 
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A CIONET agradece o envolvimento e esforço dos vários intervenientes que contribuíram para 

o sucesso da iniciativa. 

A José Manuel Durão Barroso, Presidente da Comissão Europeia, António Pires de Lima, 

Ministro da Economia Portuguesa, Leonor Parreira, Secretária de Estado da Ciência, António 

Murta, Digital Champion Portugal 2013, e Frits Bussemaker, CIONET Liaison European 

Relations, agradece a presença e as preciosas intervenções durante o evento. 

Aos parceiros: Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das Comunicações, Associação 

para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade de Informação, Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia, Fundação Portuguesa das Comunicações, ISACA, Porto Business School, TICE.PT e 

Universidade Católica Portuguesa agradece a colaboração na organização. À Fundação 

Portuguesa das Comunicações, mais que o contributo intelectual, agradece também o espaço 

cedido e todo o apoio logístico. 

À Fundação Calouste Gulbenkian e à sua Trustee, Dr.ª Isabel Mota, um especial agradecimento 

pelo seu contributo e participação. 

A todos os oradores convidados e presentes agradece o tempo, experiência e contributo 

intelectual partilhados com a CIONET e com a plateia, em prol desta causa comum.  

Ao Conselho Consultivo da CIONET Portugal agradece a autoria de vários documentos e textos 

de apoio e a própria participação nas sessões de trabalho. A Augusto Fragoso, ANACOM, Carlos 

Vaz, Chamartín, Francisco Jaime Quesado, ESPAP, e Jorge Coelho, IPBPM, agradece terem 

participado nos painéis de debate em representação da Rede. 

A Raquel Lucas, Membro do Gabinete do Presidente da Comissão Europeia, a CIONET agradece 

o facto de ter feito a ponte entre CIONET e Comissão Europeia, e o envolvimento nas várias 

fases de organização. 

A Daniela Azevedo (APDSI), Esmeralda Gonçalinho (FCT), Isabel Travessa (APDC), Raquel Costa 

(FCT) e Vitor Mendes agradece a presença e o contributo com as notas retiradas durante as 

sessões, permitindo a construção do presente documento. 

Aos convidados presentes na plateia agradece a participação e o contributo às sessões. 

A CIONET agradece ainda a todos os restantes envolvidos nesta iniciativa que apoiaram e 

motivaram o Grand Coalition for Digital Jobs Summit. 

  



 

 A informação contida neste documento é propriedade intelectual da CIONET Portugal e não poderá ser distribuída ou reproduzida 
sem autorização da mesma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


